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3• Sessão legislativa Ordinãria 
da 7• legislatura 

PRESIDENCIA DOS SENHORES 
FILINTO MÜLLER E 

PAULO TORRES 
Às t4 horas e 30 minutos, acham-se 

presentes os Srs. Senadores: 
Adalberto Sena - Geraldo Mesquita 

- Flávio Britto- José Lindoso - Cat-

tete Pinheiro - Milton Trindade -
Renato Franco - Alexandre Costa -
Josê Sarney- Virgilío Távora- Wal­
demar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Duarte Filho - RÚy Carneiro -
Arnon de Mello - Augusto Franco -
Lourival Baptista - Antônio Fer· 
nandes- Ruy Santos -Carlos Linden· 
berg- Eurico Rezende- Paulo Tôrres 
- Carvalho Pinto - Benedito Ferreíra 
- Emival Caiado - Osires Teixeira -
Fílinto Müller- Celso Ramos- Gui· 
do Mondin- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Filintn Müller) -
A lista de presença acusa o comparecimento 
de 30,Srs. Senadores. Havendo número re­
gimerital declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~-Secretário vai proceder à leitura 
do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador Fílinto Müller, 
Pre!>ídente do Senado Federal 

Brasília, 2 de abril de 1973 
GP-0/211/73 
Senhor Presidente, 
Acuso o recebimento do ofício CN/8, de 

28-03-73, em que Vossa Ex:celên<;ia comuni· 
ca haver convocado as duas Casas do Con­
gre~so Naciona\ para, em Sessão Conjunta, 
a realizar-se a 26 do corrente, receberem. 
sol~nemente, a visita de Sua Exc(;!ência o Se. 
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tLIO BUANI 
Chefe da Dív1sâo Industrial 

nhor General de Exército Alfredo Stro~ 
essner, Presidente da República do Pa~uai. 
Paraguai. 

Tenho a honra de informar a Vossa 
Excelência que foi designado Orador da Câ­
mara dos Deputados, ne~sa solenidade, o 
Senhor Deputado Parsifal Barroso. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos da minha alta 
estima e distinta consideração. - Fldvio 
Marcílio, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Filinto Mülller) -
O e:w.:pediente lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gui­

do Mondin. 
O SR. GUIDO MONDlN (Pronuncia o 

seguint"e.discurso)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores. conforme tenho anunciado, desejo 
dar ênfase aqui às ocorrências maiores de 
meu Estado no campo do seu deseovol~ 
vimento. Oxalá sejam reduzidas aquelas em 
que deva clamar por atendimentos, 
esperando mesmo que não venha a fazê-lo, 
pelo menos pelo recurso da tribuna, eis que 
as minhas condições de parlamentar go~ 
vernista me indicam outros recursos. 

As realizações do Governo gaúcho, no 
setor da agricultura e da pecuária, no último 
ano. apesar de ocorrêncías climáticas ad~ 
versas, que já referi em discurso anterior, 
colaboraram decisivamente para que o Rio 
Grande do Sul ingressasse em um novo ciclo 
de desenvolvimento econômico e social. 

Foram inegavelmente excessivas as pre­
cipitações pluviomêtricas no ano passado, 
com graves conseqilências, mas o Governo 
Euclides Triches prosseguiu, sem esmore­
cimento. a política de dinamização da ativi~ 
dade agropecuária, como se constata através 
de dados expressivos e apesar de sofrer o 
Rio Grande na sujeição a medidas de 
interesse global, que. atendendo exigências 
nacionais maiores, no eritanto, têm sacrifica­
do a economia gaúcha. 

Como resultado positivo da política 
empreendida pelo Governo rio~grandense, 

Ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ....... Cr$ 400,00 
(0 preço do exemplar atrasado será acrescido 

de CrS 0,30 I 
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quero destacar que o feijão soja firma~se 
entre os produtos agrícolas de grande 
potencialidade para o meu Estado. Na safra 
1971/1972, foi alcançada e até superada a 
campanha dos dois milhões de toneladas, 
tendo a produção - em torno de 2.021 mil 
toneladas - ultrapassado a do período an­
terior em 34%. Tal êxito constitui motivação 
para o lariçamento da c.ampanhél dos três 
milhões de toneladas para a próxima safra, 
que já. prenuncia novo êxito e pétra a qual 
foram mobilizados todos os instrumentos de 
ação disponíveis. 

Entre as realizações que o go<Jerno Eu­
c!idf"s Triches vem desenvolvendo neste se­
tor, destacam-se as obras infra-estruturais 
de apoio ao desenvolvimento agrícola. ·Em­
bora a atual politica seja em favor de obras 
duradouras de efeíto a longo e médio prazo. 
não foram esquecidas as edifi~ações de 
repercussão imediata, como a construção de 
estradas coloniais. construção das con­
centradoras de mosto e prestação de ser­
viços através de destacamento, construção 
de barragens. poços artesianos e pulveri­
zações aéreas. Na área de pesquisas. ao lado 
das variedades de milho e soja, recém-lança­
das, foram criadas as estações de Avaliação, 
a Central de Inseminação Artificial, a Com­
panhia de Terminais Pesqueiros e as 
Estações Demonstrativas. 

A vitiviniciJitura continuou a receber aten· 
ção especí, .• , dentro da campanha de renova­
ção e inctemento do cultivo de castas finas 
de vi.n\feras. além da intensificação da fiscali­
zação c do cadastramento geral da cultura. 

A instituição da Central Vitivinícola do . 
Sul Sociedade Anônima, sociedade de eco. 
nomia mista, cujo propósito é funcionar co~ 
mo elemento disciplinador da área sócio~ 
econômica da vitivinicultura, aparece como 
um novo e importante passo dado pelo 
governo para dinamizar e aprimorar a ati­
vidade do setor. As concentradoras de mos· 
to de Bento Gonçalves e Caxias do Sul entra­
ram em funcionamento em 1972 e deverão, 
neste próximo exercício, contar com mo· 

derno equipamento auxiliar que propiciará 
a produção de suco de uva concentrado, per­
mitindo, desta forma, plenas condições de 
conservação do produto final. 

A agropecuária, como atividade prioritâ~ 
ria do governo e dentro das diretrizes 
globais do projeto Grande Rio Grande, teve 
intensificados o interesse e a preocupação de 
todos os setores. O melhor desfrute dos re­
banhos e a sistemática perseguição de maio­
res índices de produtividade. acompanhan­
do a politíca federal para o aumento ra­
cional da produção, foram propósitos cons~ 
tantes da administração do eminente en­
genheiro Eudides Triches. 

Desta forma, no setor da produção ani­
mal foi realizada, com total êxito, a I Expo­
sição Internacional de Animais, levada a 
efeito de 23 a 29 de agosto, do ano último, 
no Parque de Esteio, oportunidade em que a 
representação do Rio Grande do Sul obteve 
5 lauréis em I J competições com países par­
ticipantes. As amplas e apmpriadas ins­
talações do P~rque foram outro fator que 
permitiu a realização de mais esta promoção 
plena de êxito do Governo do Rio Grande 
do Sul. 

No mesmo Parque de Esteio foi construi­
da a Central RioGrandense de Inseminação 
Artificial, visando ao aumento da produti­
vidade pelo emprego de reprodutores de alta 
linhagem. Ainda no setor da produção ani­
mal, o alto nível dos serviços sartitários mo­
tivou a escolha, pela Organização Mundial 
da Saúde, do Rio Grande do Sul como área 
piloto para toda a América Latina. 

Dentro da dinâmica que caracterizou es­
tes primeiros dois anos da administração do 
governador Euclides Triches, também regis­
tramos que na área de atividades voltadas 
ao aproveitamento de recursos naturais 
renováveis surgiu, como decorrência da im­
plantação da rnodernização administrativa, 
o Instituto de Pesquisas de Recursos Natu­
rais Renováveis. 

Foram dinamizadas as atividades dos 
Parques Florestais do Estado e dos setores 
de Fixação de Dunas. O progr~ma lançado 
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tem caractensttcas modernas, originando a 
primeira promoção intitulada Campanha de 
Arborizaçào do Litoral Gaúcho, que al­
cançou amplo êxito no último veraneio. 
Para esta campanha, a produção de mudas 
florestais e ornamentais alcançou a 2, 5 mi­
lhões de unidades. · 

Foi dispensada uma atenção especial à pe­
quena empresa. Além de cem técnicos rurais 
colocados à disposição dos municípios com 
áreas minifundiárias, foi criada a Vl­
NOSUL. lançada a campanha de renovação 
da vitinicultura. elaborado o primeiro ca­
dastramento e iniciadas as pesquisas eco­
nômicas na área da citricultura. 

Por sua vez, o Grupo Executivo de De­
senvolvimento da Indústria da Pesca con­
duiu o projeto do Porto Pesqueiro de Rio 
Grande, que terá sua implantação assegura. 
da pela Companhia dos Terminais Pesquei­
ros do Rio Grande do Sul, ora em constitui· 
ção. 

O desenvolvimento que caracteriza o Go­
verno Tridies _ envolveu ainda a ampliação 
da assistência aos agricultores, através do 
convênio entre a Secretaria da Agricultura e 
a Federação dos Trabalhadores na Ag'ricul­
tura, mediante a admissão dos 100 técni:cos 
agrícolas para os sindicatos dos trabalha­
dores ruJais, enfatizando, no mesmo seto~ 
os trabalhos do crédito rural orientado, 
reformulando e dinamizando os centros 
Cooperativos de Treinamento Agrícola. 

Além de desenvolver o plano de assistên· 
cia à apiçultura, o Governo do Estado inten­
sificou os trabalhos de orientação, fomento 
e defesa das principais culturas do Rio Gran­
de do Sul. Foram também intensificados os 
estudos biológicos e levantamentos das dife­
rentes pragas e moléstias e a inspeção fitos­
sanitária dos viveiros de mudas frutíferas, 
alêm da fiscalização do comércio de semen­
tes e rnudas. 

Houve, ainda, a intensificação dos traba­
lhos de pesquisa e expe'rimentação das cultu­
ras agrícolas, com viabilidade do lançamen­
to de novas variedades do milho e feijão, 
mandioca e sorgo, citrus e cebola, abacaxi e 
rosáceas, enfatizando-se os trabalhos de ex­
perimentação e pesquisa com defensivos 
agrícolas, 

A instalação do Horto Florestal no Muni­
cípio de Planalto, para reflorestamento dos 
parques estaduais e fornecimento de mudas 
a produtores do Alto Uruguai, foi outra 
grande realização do Governo Triches no·se­
tor da agricultura. A Estação Experimental 
de Encruzilhada do Sul foi reequipada, vi­
sando a pesquisas e ensaios com essências 
florestais e ornamentais, nativas e exóticas, 
na serra do sudoeste, e início do levantamen­
to de essências florestais nativas, na região 
norte do Estado, estudando-se sua importân­
cia econômica e o estabelecimento de bases 
para seu zoneamento. 

Cabe ressaltar ainda, como mais uma das 
grandes realizações do Governo Triches, a 
efetiva construção da Central de Abasteci­
mento Sociedade Anõmina, destinada a re· 
gulariz.ar o sistema de abastecimento, em es­
pecial da G-rande Porto Alegre. A CEASA 
recebeu recursos do Estado, da ordem de 
CrS 6.885.000,00, que, desta forma, integral i-

zou slfa parcela do capital. Quando em efeti­
vo funcionamento, o que deverá ocorrer nos 
próximos dias,· a Central de Abastecimento 
solucionará o abastecimento da Grande Por­
to Alegre, além de contribuir para uma me· 
lhoria das condições econômicas do peque­
·OO e médio produtor. 

Destacamos, a propósito, que a assistên­
cia direta ao pequeno produtor mereceu 
atenção especial do Governo Euclides Trí­
ches. Haja vista o acordo que já menciona­
mos, pelo qual a Federação dos Trabalhado­
res na Agricultura assumiu o encargo de con­
tratação do pessoal técnico de nível médio, 
mediante colaboração financeira do Estado. 

Prossegue assim a administração dinâmi­
ca do Governo gaúcho, integrado na escala­
da desenvolvimentista · do Brasil dos nossos. 
dias. 

O Sr. José Lindoso- V. Exa. permite um 
aparte? 

O SR. GUIDO MONDIN- Com prazer. 
O Sr. Josê Lindoso - O Senado ouve o 

depoi111ento de V. Exa. sobre a administra~ 
ção do Governador Triches e eu, particular­
mente, quero confessar minha alegria por 
ver esse elenco de iniciativas, dentro das 
perspectivas do desenvolvimento nacional, 
porque nós tivemos um relaCionamento de 
trabalho bastante significativo com o atual 
Governador Triches, ao tempo em que fora 
deputado federal. Nós o sabíamos um pa~ 
triota, batizado nas linhas de fogo na campa~ 
nha da ltália; o sabíamos um devotado real~ 
mente às causas públicas. Mas agora o ve­
mos riuma dimensão muito maior: o patrio­
ta, ó realizador. o propulsor das atividades 
ecorlômicas do Rio Grande do Sul, dentro 
desse impulso de crescimento do Brasil. V. 
.Exa. Qá um depoimento que, considerando 
estar à. frente do Governo do Rio Grande do 
Sul esse elemento expressivo da classe po.líti~ 
ca, é sobremodo confortador para a nossa 
Casa. 

O SR. GUIDO MONDIN - Sou muito 
agradecido ao nobre Senador José Lindoso 
por este aparte. Realmente é assim; o nosso 
ex·colega de Parlamento, hoje Governador 
do Rio Grande do Sul, vem realizando tra­
balho dignO de nota. E, particularmente, pe­
lo exemplo que S. Exa. ofertce à iniciativa 
particular. Isso é extremamente importante 
pela a.tümaçào que traz à ação conjunta dos 
rio-grandenseS. Cito um pequenino parti­
cúlar a respeito, ocorridO no ano de 1972, 
que é o caso da instalação de novas empfe­
sas, contadas, assim. aos milhares, revelan­
do o exemplo, o incentivo que decorre da 
ação governamental. Sou grato a V. Exa. e 
quero dizer-lhe que voltarei muitas vezes à 
tribuna, para fazer relatos do que se vem de­
senvolvendo no Rio Grande do Sul. Não o 
farei. naturalmente, de uma só vez, até por 
uma questão de técnica parlarhentar. 

O Sr. Osires Teixeira- V. Exa. me per­
mite, nobre Senador? 

O SR. GUIDO MONDIN - Com muito 
prazer. 

O Sr. Osires Teixeira - t que não 
me permitiria, nem me perdoaria, que V. 
Exa. ~erminasse o seu discurso sem que eu 
desse utn depoimento. E esse depoimento 
vem a propósito de Goiás e-star sempre se-

guindo o Rio Grande do Sul no que tange 
aos seus produtos agrícolas e à perfeição do 
seu plantei pecuário, V. Exa. revela que o 
Governador Triches está dando ênfase espe­
cial à produção de soja e que pretende, no 
ano agrícola corrente, alcançar os 3 milhões 
de toneladas. E, quando V. Exa., ao respon­
der ao eminente Senador José Lindoso, in~ 
forma que a atividade governamental do 
Rio Grande do Sul serve também de exem­
plo para as atividades privadas, eu me lem­
brei de aparteá-lo para dizer que, quando o 
Governador iriches enfatiza essa ou aquela 
atividade agrícola, dá, no caso especifico da 
soja- produto da mais alta valia, não só pa­
ra o consumo interno como tambêm para a 
exportação - condições de aumento da 
riqueza gaúcha e também condições para 
que o Brasil possa cumprir o d~siteratum go­
vernamental de exportar mais, mais e mais, 
para a tiqueza brasileira. Muito obrigado. 

O SR. GUIDO MONDIN- Muito grato 
pelo aparte, meu caro Senador Osires Teixei­
ra. Não resisto, neste ensejo, lembrar a preo· 
cupação do Governador Euclides Triches. 
Tenho viajado com S. Exa. repetidas vezes 
pelo interior do Estado. Evidentemente, há 
festividades na cidade visitada pelo 
Governador, com a particularidade de os co~ 
légíos saírem às ruas para recepção, e o GoM 
vernador como que se impressiona pelo núM 
mero de crianças e de adolescentes postados 
ao longo das ruas, naquela acolhida, pergun­
tando~se: "Que será desta infância, que será 
desta juventude, dentro de poucos anos?" 
Então, o seu pensamento é este: o da promo­
ção de trabalho, no caso do Rio Grande, co­
mo há de ser o caso nacional. Então, incenti· 
var ao máximo a produção primária, mas se­
guida a secundária, isto é, a sua industria­
lização, porque há necessidade de socorrer­
mos já- e se não fosse já, num tempo mui· 
to breve - esses braços que, aos milhões, 
damarão por trabalho. 

E esta u·ma das preocupações centrais do· 
Governador Euclides Triches. 

Mas, Sr. Presidente, eu estava a concluir 
para clizer, ao final, que os dois primeiros 
anos do Governo Triches, corno já assinalei 
em pronunciamentos anteriores, são férteis; 
em cometimentos importantes, por isso mes.: 
mo prenunciando uma gestão completa- a 
de quatro anos que fixará marcos inconfun~ 
díveís na história político-administrativa dQ 
Rio Grande do Sul. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIOENTE (Paulo Torres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Louri­
val Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- (Pro­
nuncia. o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: no dia 28 de fevereiro, con­
forme toda a imprensa brasileira_ noticiou 
com destaque, se deu o lançamento oficial 
da História do Exército Brasíleiro, em ceri­
mônia presidida pelo ilustre Ministro Orlan­
do Geisel que, de improviso, realçou a signi· 
ficaçào do acontecimento. 

No discurso que então pNferiu, o Gene­
ral Breno Borges Fortes, Chefe do Estado­
Maior do Exército_. disse que a obra é uma 
"realidade quatro vezes secular - a Histó-
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ria do Brasil essencialmente vista do ângulo 
militar terrestre." 

Outra obra está em elaboração, conforme 
:eve!ou o Ministro do Exército, e conterá a 
1istória militar bra'\ileira. 

A importância de iniciativa como a da fei­
ura de uma História do Exército Brasileiro 
: óbvia, ainda mais num país como o nosso, 
:m que a nossa história praticamente se con­
unde com a militar. 

Todos sabemos da enorme escassez de es­
Jdos relativos à nossa história, sobretudo 
uando especializados. Esta constitui, 
1esmo, uma das grandes falhas que há 
1uito reclama correção, num desafio aos es­
ecia!istas e estudiosos de nossos assuntos 
istóricos. O sesquicentenário de nossa lnde­
endência permitiu que diversas iniciativas 
e importância fossem adotadas, dentre elas 
que1as no âmbito parlamentar, uma vez 
ue este ano se celebra o sesquicentenário da 
tstituição parlamentar em nosso País. 

A História do Exército Brasileiro é obra 
1agnífica, no seu conteúdo e em sua apre­
:ntação, de grande bom gosto. Sua leitura é 
{tremamente fácil, as belas ilustrações 
ermitindo sua mais exata compreensão. O 
aba lho realizado é dos mais completos, cui~ 
adosos e meritórios de todos semelhantes 
1rgidos entre nós. 

Constatei, com incontido prazer, ao ler os 
lemplares que me foram ofertados, que a 
itura da História do Exército Brasileiro é 
: fácil percepção para todos, fascinante e 
lPrescindível ao bom conhecimento de 
)Ssa história. De enorme proveito poderá 
r à nossa mocidade, que nela terá um repo­
.ório vasto de um passado rico de tradi­
•es, heroísmo, sacrifício e despren­
mento. Sua ampla divulgação me parece 
lo apenas útil como necessária, pois se 
lta de importante contribuição para a cul­
ra de nossa gente e, sobretudo, é obra que 
uito poderá contribuir para a sempre 
aior integração política, social e cultural 

Nação brasileira, tão bem retratada na 
~istória de Nosso Exército", essencial­
mte popular desde seu surgimento até os 
1S atuais, razão pela qual seus sentimentos 
os da Nação sempre foram os mesmos, em 
lutar comunhão. 
Muito poderia dizer sobre essa obra cuja 
tura me entusiasmou e que há de desper­
. em todo aquele que a leia patriótico senti­
:nto de orgulho, orgulho de brasilidade. 
Disso. no entanto, me dispenso, uma vez 
e a História do Exército Brasileiro conta 
m sintética apresentação do General-de­
ército Breno Borges Fortes, Chefe do Es­
lo-Maior do Exército, seguido de um es­
:ndido, completo prefácio do General­
·Exército Alfedro Souto Malan, ex-Chefe 
Estado-Maior do Exército, que nos apre­
lta excelente síntese do que é a obra, cuja 
ura e necessária a todo brasileiro que 
n queira conhecer a história de nossa Pá-

'· :!is porque, Sr. Presidente, contenho o 
u desejo de dar aqui minhas impressões 
1re a feliz e brilhante realização, para re­
:rer nos termos regimentais, que façam 
·te integrante deste meu discurso a 

apresentação, de autoria do General Breno 
Borges Fortes, e o prefácio, escrito pelo 
General Alfredo Souto Malan. Esta trans­
crição permitirá exata compreensão das 
dimensões da obra a que aludo, cujo apareci­
mento é preciso exaltar e registrar em nossos 
Anais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU DISCURSO. 

APRESENTAÇÃO 

O Exército verdadeiramente nacional só 
teve organização institucional em 1824, dois 
anos após a Independência. Suas origens 
entretanto, segundo interpretação de muitos 
historiadores, remontam aos primeiros sé­
culos que se seguiram ao descobrimento. 
Vinculam-se à chegada dos contingentes 
pioneiros das tropas lusitanas pagas, ou à 
criação das ordenanças, expressão militar 
do povo, na época, ou ainda à formação de 
grupos de gente brasílica, que se armavam, 
às ordens de comandantes portugueses, 
contra corsários ou conquistadores, para 
defesa da terra, a que já denominavam Pá­
tria. 

Quaisquer que sejam os seus primórdios, 
o Exército tem sido fiel ao passado. Através 
de quatro séculos de história, identificou-se 
com as aspirações da comunidade brasileira 
e tornou-se uma força de integração social 
absolutamente imprescindível ao desenvolvi­
mento nacional. 

Com o apoio das co~irmãs, Marinha e 
Aeronáutica, constítui-se em fator de segu­
ra.,ça, base para a conquista dos objetivos 
permanentes da nacionalidade. 

História do Exército Brasileiro, planeja­
da, elaborada e editada· pelo Estado-Maior 
do 'Exército, retrata essa realidade. 

Ao entregá-la ao P.Úblico, esperamos que 
o povo brasileiro, na imagem que lhe·é apre­
sentada, veja renetido o seu próprio perfil 
militar.- General-de-Exército Dreno BorgeS 
Fortes. Chefe do Estado-Maior do Exército. 

Prefácio 

Esta obra procura corporificar uma idéia 
antiga de dois séculos, pelo menos. Outra 
não foi a intenção das Academias dos Esque­
cidos e dos Renascidos da Bahia, quando, 
século XVIII, quiseram historiar a vida do 
Brasil-Colônia, inclusive em seus aspectos 
militares. A Históri4 Militar do tenente­
coronel D. José de Miralles, no Brasil, então 
surgida, documenta a concretização dessa 
primeira tentativa conhecida de compendiar 
a História Militar do Brasil. Valeu antes co­
mo prova de uma boa e generosa intenção. 
Na verdade, apesar do nome que ostenta, 
não passa o livro de Miralles de um 
apanhado da organização militar vigente na 
Bahia e partes vizinhas, precedido de alguns 
feitos militares mais notáveis. Mais crédito 
teria, como pioneira, também, de nossa his­
tória militar terrestre, a HistóriR do Brasil, 
Frei Vicente do Salvador. 

Fértil, século XIX, em fatos militares. Tal­
vez por isso a preocupação, na época, tenha 

sido antes registrá-los do que sistematizá­
los, com os dos séculos anteriores numa 
obra. Realmente, não se conhece nenhum 
plano de se escrever, nesse século, a nossa 
história militar terrestre. 

Nas ultimas sete décadas, perseguiu-se a 
idéia setecentista. Os Anais do Exército Bra­
sileiro, do coronel Torres Homem, e inúme­
rcs trabalhos de iniciativa particular, de 
civis e militares, ou sob a égide de escolas do 
Exército, também tentaram concretizá~la. 
Infelizmente não se conseguiu mais do que a 
publicação de pequenos resumos ou de 
alguns estudos monográficos. Muitos destes 
têm grande valía e são, por e:\emplo, entre 
outros: o trabalho do capitão Genserico de 
Vasconcelos sobie a guerra de 185)-2; a sé­
rie de autoria do general Augusto Tasso Fra­
goso, na qual se destacam a História da 
Revoluçio Farroupilha, Os Franceses no Rio 
de Janeiro e a História da Guena entre a 
Triplice Aliança. e o Paraguai; e Evolução 
Militar do Brasil, do coronel J. 8. 
Magalhães. 

O Instituto de GeograJia e Histona Mili~ 
tardo Brasil contribuiu, não só discutindo o 
problema da elaboração da História Militar, 
como publicando, em sua Revista, inúme­
ros trabalhos úteis para o fim colimado. 

Foi a necessidade, tão sentida, de se es­
crever uma história militar terrestre, aliada à 
existência de número apreciável e valioso d~ 
monografias, sem contar farta documenta­
ção publicada, o fator principal que levou a 
Biblioteca do Exército, há cerca de três lus­
tros, a tentar também o antigo, sedutor e sig­
nificativo empreendimento. Reuniu uma 
equipe de oficiais, que apresentaram mono~ 
frafias, versando os principais aspectos do 
passado da força terrestre brasileira até o 
fim do período coloniaL Esse trabalho ini­
cial ficou inédito, e a obra, planejada em 
quatro volumes, não se concluiu. 

O Estado-Maior do Exército, fevereiro de 
I 970, decidiu fazer nova tentativa. Entregou 
a missão de elaborar a história da força 
terrestre à sua Comissão de História do 
Exército Brasileiro, criada1 julho desse ano. 
Esta elaborou o Plano da Obra, segundo 
Diretrizes da Chefia do Estado-Maior do 
Exército. O documento, maio de l97l, entre­
gue, para execução, à Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército. Uma plêiade de 
oficiais-alunos do 2'1 ano dessa escola passou 
a pesquisar os assuntos pertinentes aos tópi­
cos do Plano. A pesquisa devia objetivar a 
melhor bibliografia existente, a qual foi pos­
ta à dlsposiçào dos oficiais na própria área 
de estudo. E, basicamente, a constante da lis­
ta que se encontra no final desta obra. 

Simultaneamente corno início desse traba-
1ho intelectual, o Estado-Maior do Exército 
e a Escola de Comando e Estado-Maior do 
Ex:ército promoveram a realização de um 
Simpósio de história militar terrestre bra~ 
sileira, a fim de cooperar na execução do 
projeto, especialmente quanto à fOrma e 
suas qualidades de comunicação com o pú­
blico. Do certame participaram setenta e cin­
co historiadores, escritores, jornalistas e 
professores, civis e militares, que ofereceram 
excelentes sugestões, oportunamente aten­
didas. 
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Noventa e nove alunos da Escola de 
Comando e Estado-Maior do Exército, tra­
balhando individualmente e em equipe, ela­
boraram quarenta e nove monografias. 
Estas. entregues a vinte e seis historiadores 
civis e militares, que as reviram, sugerindo 
ou fazendo alterações. A direção do projeto 
no Estado da Guanabara tratou da cOor­
denação geral do texto e dos capítulos, 
segundo estrutura previamente estabelecida. 
Essa direção e o Presidente da Comissão de 
História do Exército Brasileiro, representan­
te da Chefia do Estado-Maior do Exército, 
leram, cada um de per si, os capítulos, acres­
centando ou suprimindo trechos para me­
lhor adaptá-los ao plano e às diretrizes e 
sugestões para a elaboração da obra. 

Isso feito, entregue ao redator, para dar­
lhe uniformidade de estilo. 

Por fim, o Diretor do projeto, o Presi­
dente da Comissão de História do Exêrcito 
Brasileiro, e um assessor técnico, prepara­
ram a apresentação final de obra, antes de 
sua liberação pelas autoridades superiores. 

No dia 14 de abril, originais levados à 
Biblioteca do Exército, à qual tocava a ta­
refa de publicar, distribuir e divulgar a obra. 

Durante a elaboração do texto, e desde 
novembro de 1971, a Comissão de História 
do Exército realimu pesquisa iconográfica e 
providenciou esboços militares para a ilus­
tração. Ã vista do tempo disponível, limitou 
o trabalho à seção de iconografia da Biblio­
teca Nacional, ao Museu Histórico Nacio­
nal, ao arquivo do Gabinete Fotográfico do 
Exército, à biblioteca do dr. P\inio Doyle, à 
Biblioteca do Exército e à sua própria. O 
Museu Nacional de Belas-Artes, o Arquivo 
Nacional e o Arquivo do Serviço do Patri­
mônio Histórico e Artístico Nacional tam­
bém prestimosamente cooperaram nesse es­
forço, assim como algumas organizações 
militares e pessoas às quais foram solicita­
das algumas peças iconográficas. 

Coligadas cerca de cinco mil peças, entre 
fotografias, s!ides e cromos. das quais inú­
meras, aproveitadas na ilustração do texto. 
Critério geral adotado: tanto quanto possí­
vel, apr"veitar motivos inéditos ou não mui­
lo divulgados. Procurou-se, atravês da ima~ 
ginação assoCiada à fonte histórica, propor­
cionar criações artísticas originais, de modo 
que a obra não se limitasse à reprodução de 
motivos artísticos, conhecidos, lsso ocorreu 
especialmente nas páginas em cores, planeja~ 
das para dar ao leitor uma idéia sintética de 
cada capítulo. Por essa razão, não há outras 
ilustrações coloridas, registre-se, apenas, 
um limitado número de uniformes e conde~ 
corações. 

Podemos concluir que esta obra é resul· 
tado do trabalho de numerosa equipe. Esta, 
além de elementos que efetivamente se empe~ 
nharam, alarga-se através da colaboração in­
direta, prestada pelos autores dos escritos 
compulsados na sua elaboração. Entre li­
vros editados, há cerca de dois mil títulos em 
nossa bibliografia. 

Não a julgamos completa, embora vul­
tosa, pois muitos trabalhos nela não aparefi 
cem. Acontece. principalmente, porque esta 
obra não tem a finalidade de abordar, com 
profundidade. todos os assuntos de nossa 
história militar terrestre. 

Não sendo coletiva e, sim, produzida por 
equipe diversificada de duas centenas de pes­
soas, representando um esforço incomum 
em nossas letras históricas, deve padecer das 
!imitações inerente$ a esse tipo de trabalho 
intelectual. A el~devem somar-se outras 
que, por certo, a rítica apontará. A pri­
meira, reconhece os, provém do fato de 
não se tratar de obra rigorosamente cientí­
fica. Para isso fazer, teríamos de utilizar, de 
preferência, as fontes primárias de nossa his­
tória militar, partindo de um levantamento 
sistemâtico e completo. Longe estamos, infe­
li:l:mente, quer no setor dessa história, quer 
'lQ da história geral do Brasil, de contarmos 
com uma pesquisa satisfatória. Não cabe dis­
cutir esta assertiva. Vale a lembrança como 
reconhecimento de uma situação de fato, 
que condicionou a elaboração e todo um tra· 
ba!ho de pesquisa, que estú sendo planejado 
e em início de execução, e é, forçosamente, 
demorado. 

Desta forma, julgou o Estado-Maior do 
Exército que não se poderia protelar, por 
mais tempo, a concretização de uma obra 
que mostrasse ao ExércitQ e ao Povo brasi­
leiro seu passado de lutas, em prol da con­
quista e manutenção dos objetivos da Na· 
cionalidade. · 

Mas, assim procedendo, quis este órgão 
superior do Exército que, simultaneamente, 
se cuidasse logo do estabelecimento da pes­
quisa, entendida como conquista sistemática 
de todas as fontes do conhecimento histó­
rico-militar. Tal tarefa incumbe, também, à 
Comissão de História do Exército Brasileiro. 

Com a transferência do Estado-Maior do 
Exército para Brasília, criou este uma dire­
ção para os trabalhos de elaboração no Rio 
de Janeiro e a confiou à alta competência do 
General R/ I Antônio de Souza Júnior. Na 
Capital da República, a Comissão passou a 
dedicar-se, desde fevereiro de !971, ao esta­
belecimento das bases para a realização da 
pesquisa da qual resultará o conhecimento 
científico de todos os feitos, vultos e demais 
aspectos da força terrestre brasileira. Publi· 
caram-se o Sistema de Classificação desses 
assuntos e normas para a pesquisa histórko­
rni!itar e foram realizados dois cursos experi­
Olentais para professores e alunos de HistÓ· 
ria e Biblioteconomia de diversas áreas do 
País, com o fim' de habilitá-los a fazer esse ti­
po de investigação. Estabeleceu·se convênio 
com o Projeto Rondon, com vistas à utiliza· 
ção de estudantes no levantamento da sítua­
.;;ão dos arquivos brasileiros, tarefa prelimifi 
nar para a orientação e coordenação, quer 
da preservação dos acervos, quer da pesqui­
sa estrutural. 

Todo esse trabalho prossegue em 1972, a 
fim de serem obtidas condições para o tra­
balho histórico-militar básico, muito espe­
cialmente, para que a doutrina militar terres­
tre se apoie sempre em sólidos fundamentos 
nacionais. 

Quando estiverem dominadas as fontes da 
nossa história militar terrestre, será possível 
passar-se às fases do seu tratameOto crítico, 
da interpretação e elaboração histórica. 

Síntese, a Comissão de História do Exér­
cito Brasileiro, com dotações orçamentárias, 
coordenará o trabalho da equipe de pesqui-

sadores em todo o território nacional. Os da­
dos colhidos serão postos ao alcance doses­
tudiosos e de outros pesquisadores de nossa 
história, seja através de /isltls a public<Jr, seja 
da consulta direta ou da computação elet;ô­
nica. Fará, assim, o Estado, tarefa que, entre 
nó~, só ele pode no momento realizar, dado 
o vulto dos recursos a empregar. E a iniciati­
va particular disporá de meios de conheci­
mento histórico, que só consegue dominar 
de modo restrito. 

Explica-se, pois, porque esta obra recorre, 
quase exclusivamente, para fundamentar 
suas conclusões, a trabalhos já publicados. 
Um dia, no futuro, com a ajuda de Deus, po­
deremos ter outra obra com fundamentos 
ma.ís sólidos. 

Até lá, esperamos que esta permaneça, pe­
lo menos, em suas linhas gerais e nos tópicos 
que aborda. Quer para informar, quer para 
contribuir para a formação do caráter do jo­
vem brasileiro, ao evidenciar os melhores va­
lores espirituais e morais da Nacionalidade, 
tntdicionalmente cristã. 

Lembramos que esta ed1.;ão, em forma 
convencionar, objetiva o grande público. Ou­
tras formas, nela, apoiadas, poderão surgir, 
aliás, em atendimentos a sugestão do Sim­
pósio ao qual nos referimo~: histórias em fas­
cíc:ulos, em quadrinhos e com ilustrações 
mais sugestivas, acompanhadas de legendas 
adequadas. O Estado-Maior do Exército 
muito apreciará se as editoras se interessa­
rem pela publicação dessas modalidades de 
história popular, oferecendo-lhes, desde lo­
go, o seu incentivo. 

Dando por finda a missão de compendiar 
nossos principais feitos militares, o Estado~ 
Maior agradece a todo.<> os que colaboraram 
para que ela se tornasse uma realidade. Nas 
primeiras páginas, procuramos cawcterizar 
a participação de cada um no empreendi­
mento. E no texto. sempre que isso foi im­
perativo. 

Não sabemos como o público a receberá. 
Uma realidade não poderá deixar de lhe ser 
apresentada: este livro é o espelho da situa­
ção atual no setor da historiografia militar 
terrestre. çarente dos instrumentos es­
senciais do trabalho histórico. 

Quanto ao Exército Brasileiro, que a rece­
ba como o manual, que lhe faltava, para re­
v~r-se no passado e motivar-se para as lides 
do presente e do futuro. 

E novas páginas serão acrescidas, emo\du­
r<lndo na continuidade do tempo a figura 
d<J Pátria no seu grande destino. 
General-de~Exército Alfredo Souto Malan. 
Chefe do Estado- Maior d() Exército. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Concedo a palavra ao nobre Senador 
Adalberto Se na. (Pausa.) 

S. Ex• cancelou a inscri~ão. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José 

Sarney. 
O SR. JOSf: SARNEY (Pronuncia o se­

guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, ontem chegou aos Estados Unidos o 
último prisioneiro da Guerra do Vietname. 
Por outro lado, neste fim-de-semana, o últi­
mo soldado americano deixou o Vietname, 
o que significa, de aCordo com o Armistício 
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de Paris, o desengajamento da América mili­
tarmente naquele país. 

Com a Guerra do Vietname, os Estados 
Unidos enfrentam o seu mais longo.conflito, 
depois da Juta da Secessão. 

Dizem os historiadores, sociólogos e polí­
ticos do mundo contemporâneo ser ainda ce­
do para um exame mais profundo das reper­
cussões desse confronto, não só perante o 
mundo, como dentro dos próprios Estados 
Unidos. É James Reston quem diz, numa 
síntese memorável sobre essa Guerra: os Es­
tados Unidos se retiram do Vietname, mas o 
Vietname permanecerá dentro da história 
dos Estados Unidos ainda por muitos anos. 

A Guerra do Vietname provocou, nos Es­
tados Unidos, repercussões de toda nature­
za: repercussões no respeito à autoridade, re­
percussões na formação da mocidade nas 
universidades, repercussões nos comporta­
mentos éticos, morais, e se aponta que a dé­
cada de 60, de profunda contestação dos es­
tudantes, das minorias raciais naquele gran­
de país, traziam no seu bojo a carga das ener­
gias psicológicas decorrentes do conflito 
asiático. 

Os Estados Unidos entraram na Guerra 
do Vietname baseados na filosofia do após 
li Guerra Mundial. Depois da visão de Mu­
nique, de 1936, das concessões e do acomo­
damento, aquele homem, um simples mer­
ceeiro no Middle-West- Truman- que as­
sumia a Presidência dos Estados Unidos 
com a morte de Roosevelt, iniciou a chama­
da Política de endurecimento, para deter a 
expansão do Comunismo no mundo. Resol­
veu, então, a ajuda militar à Grécia e à 
Turquia. Em seguida, criava o Plano Mar­
shall, responsável pela re-construção da Eu­
ropa. Ã êpoca, a filosofia predominante era 
a de que o mundo estava condenado irrever­
sivelmente a dois blocos: um, o bloco do 
mundo ocidental; o outro, do mundo orien­
tal. E essa condenação era de tal modo irre­
versível que esses dois blocos teriam inevita­
velmente de se confrontar, através de uma 
guerra nuclear. A partir de então, o mundo 
passou a viver sob um outro tipo de guerra: 
a guerra fria, em que cada bloco não Dodía 
permitir que o equilíbrio de forças se modi­
ficasse. 

O mundo ocidental, que tinha uma vanta­
gem nesse equilíbrio de forças, não podia ja­
mais deixar que em qualquer lugar esse dese­
quilíbrio pudesse aumentar. Foi essa teoria 
que levou os Estados Unidos aos pântanos 
do Vietname. Depois de 20 de julho de 1954, 
quando os franceses se desengajavam de res­
ponsabilidades na Ásia, os Estados Unidos 
iniciavam ali sua presença, não tendo assina­
::lo o Acordo de Genebra, mas se julgando 
responsáveis pelo seu cumprimento. Essa po­
lítica determinou aquela frase de John Ken­
nedy, que ficou célebre: "Que todas as na· 
;ões fiquem sabendo que pagaremos qualquer 
neço, passaremos qualquer privação para ga· 
;antir a sobre"WiYência e o êxito da liberdade. 
Comprometemo-nos a fazer isso e mais ain­
Ja ... " 

Como o mundo mudou. Sr. Presidente, 
~rs. Senadores, quando, depois de doze anos 
io engajamento nesse conflito, na fala inau­
~ural do Presidente Richard Nixon. a 20 de 

janeiro deste ano, ele dizia: "Já passou a épo­
ca em que a América assumia a responsabili­
dade pelos conflitos de outras nações ou pelo 
seu futuro ou se acha-va no direito de dizer aos 
outros países como denriam cOnduzir os seus 
próprios assuntos". 

Essa mudança radical na política mundial 
só foi possível porque ao longo desses 10 
anos houve uma transformação fundamen­
tal na filosofia que levara os Estados Unidos 
ao Yietname. A guerra fria acabou, porque 
acabou, sem dúvida, a teoria do irreversível 
contraste atômico e político entre os blocos 
oriental e ocidental, de tal modo que talvez 
seja a falha mais extraordinária do século 
XX. que não tenha hav'1do um só estadista 
que tenha previsto a desintegração do bloco 
socialista. Nenhum deles foi capaz de fazer a 
hipótese da secessão da China. Durante l2 
anos, o mundo inteiro assistiu a uma guerra 
que os Estados Unidos não podiam ganhar, 
estavam proibidos de ganhar, porque a de­
sintegração do mundo oriente não havia si­
do profetizada. 

Aconteceu nestes anos um fenômeno mui­
to mais importante, com a desintegraç~o do 
bloco socialista: as afirmações nacionais pas­
saram a ser muito mais relevantes do que a 
divisão entre blocos mundiais; e por isso, 
quando a China recusou seguir o método in­
dustrial que a União Soviética lhe impingia, 
escolhendo o seu próprio destino, neste dia 
estava morta a guerra fria. 

Os analistas do mundo contemporâneo di­
zem que este fato aconteceu com fim das 
ideologias. Já o mundo não se comporta co­
mo se cada nação estivesse destinada a fazer 
das razões de estado uma bandeira ideológi­
ca, porque, na realidade, cada país tem hoje 
de lutar pelo seu próprio destino e pela sua 
própria afirmação nacional. Já passaram os 
tempos das guerras santas em que se faziam 
as Cruzadas para libertar o Santo Sepulcro. 

Há dois meses eu passava no Sul da Fran­
ça ç olhava uma catedral - a de Bésier -
um dos palcos das guerras religiosas da Pro­
vence. E me lembrava daquele episódio em 
que Simon de Montfort, cru:z.ado fanático, 
invadindo a cidade e todos os seus habitan­
tes, herejes e cristãos, se refugiaram na cate­
dral. Perguntado o que se devia fazer, ele dis~ 
se: "Mate a todos, Deus saberá quais são os 
nossos''. 

Esse tempo, o mundo atual conseguiu su­
perar. O Embaixador do Brasil em Wâshing~ 
ton, João Augusto de Araújo Castro, com o 
brilhantismo de sempre, já identificava, há 
dois anos, a mudança de Doder no mundo, 
quando citava a frase de Mao Tsé Tung, o 
mais duro de todos os ideólogos contempo· 
râneos, ao dizer: "O marxismo é apenas um 
instrumento da Revolução Chinesa. A Chi· 
na é mais importante de que qualquer dou­
trina." 

Chegamos ao fim do conflito do Vietna­
me e eu aqui estou, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, para fazer um elogio à maior nação 
da Terra, que se envolveu neste conflito, 
mas que foi capaz de sair dele, com todas as 
suas cicatrizes e suas modificações. Porque 
se os Estados Unidos, através dos seus go­
vernos, entraram na guerra do Vietnã, foi o 

povo americano quem fez a paz e sa1u da 
guerra. 

Estava eu nos Estados Unídos nos dois 
Ultimos meses da guerra, acompanhava a 
eleição presidencial, e posso dar testemu­
nho, assim como todos os nossos compa­
nheiros da delegação perante as Nações Uni~ 
das, de país extraordinário como aquele 
que, estando em guerra com outro país, é ca­
paz, através dos seus mecanismos institudo­
nais internos, de discutir os seus erros, de re­
tificar os seus caminhos, de fa:z.er a sua con­
trição de força. Na realidade é um país ex­
cepcional, a quem não só os próprios ameri~ 
canos devem render a sua homenagem, mas 
que o mundo inteiro, também. Homeflagem 
de todos os países, ao maior país do mundo, 
que conseguiu sair na frente das nações in· 
dustriais, no domínio da tecnologia e que 
tem instituições políticas tão fortes e tão se­
dir.lentadas. Porque se não as tivesse o mun· 
do não teria salvação no dia em que ele co­
nheceu a desintegração do átomo. 

Lembremo-nos da Alemanha, que foi o 
primeiro país no mundo que conseguiu o 
maior domínio tecnológico no setor das ar­
mas. e, no momento em que o teve, o que 
quis foi dominar o mundo, esmagar as na­
ções com a expressão da sua força, para im­
pô-la até mesmo como se fosse uma supre­
macia de raça. 

Albert Speer, - que foi Ministro do Ar­
mamento no tempo de Adolf Hitler, e saiu 
há pouco tempo da prisão de Spandau,- jo­
vem ainda, quando se engajou no Nazismo, 
tem, no seu livro, que é considerado hoje co­
mo as "Confissões de Santo Agostinho'', do 
Século XX, uma reflexão para todos os ho­
mens. Diz ele, - que era um técnico - do 
perigo que, tem a tecnologia quando não é 
servida por instituições políticas capazes de 
contê-la e colocá-la a serviço dos maiores 
ideais. Ele faz: esta revelação, e bate no pei­
to, na vergonha terrível de um contrito que 
tem na mente a sombra dos campos de con­
centração. 

Pois bem, esta é a homenagem que desejo 
prestar ao grande povo americano. Porque o 
país que dominou o mundo pela tecnologia, 
que foi à Lua, que tem maior indústria e se 
submete, através dos ideais de liberdade, de 
respeito pelas nações, ao invés de impor a 
sua força, dá ao mundo o exemplo dos 
ídeais e das instituições poderosas que o sus­
tentaram e o fizeram a maior nação da Ter­
ra. 

País extraordinário, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, em que a liberdade vai aos limi­
tes extremos da licenciosidade, podemos di­
zer, em que a liberdade existe para servir o 
cidadão até o máximo que ele possa exigir, 
em que o Estado está submetido a esses inte­
resses maiores, aos valores maiores da pes­
soa humana, chegando até um jornal a de­
sencantar documentos secretos do Pentágo­
no, julgando-se no direito de publicá~los por­
que achava que aquilo servia para o esclare­
cimento da nação americana. 

Lembro-me até de uma frase do advogado 
Bieckel, que foi quem defendeu o New York 
Times, quando lhe disseram que aquilo era 
um problema de segurança: "Não acredito. 
A nação ainda sobrevive". 
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Pois bem! Até o setor da imprensa, pela 
primeira vez, a guerra do Vietnã trouxe aos 
Estados Unidos. Foi oontestada a liberdade 
de impre'llsa pela primeira vez. O Governo 
procurava estabelecer um cerceamento aos 
limites da imprensa. Pois os Estados Unidos 
foram capazes, com as suas força!) internas, 
de recusar o uso da sua força poderosa para 
cumprir o destino que ele tínha que cumprir 
e que cumpre no mundo. 

Portanto, quando os Estados Unidos se 
retiram, militarmente, do Vietname, achei 
do meu dever vir a esta tribuna pàra prestar 
a homenagem a este grande país cujas maze­
las. hoje como no passado, os comunistas 
têm interesse em mostrar perante o mundo. 
Hoje, há quase uma desinformação a respei­
to dos Estados Unidos, porque há outros in­
teresses procurando demonstrar que eles são 
hoje_ uma nação em decadência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, passamos 
algum tempo em missão para a qual estaCa­
sa nos designou: de observador na Organiza­
cão das Nações Unidas. Nunca vi tanta pros­
peridade nos Estados Unidos ao longo do 
tempo. O problema da juventude, que na dé­
cada de 60 tinha sido impressionante, é hoje 
um problema dominado: a juventude volta 
ao seu leito depois da fase de contestação, e 
se encaminha nas Universidades, para um -
outro debate que não conhecíamos nos Esta­
dos Unidos há muito tempo: a sensibilidade 
para o problema social do mundo inteiro 
que passa a ser vivido dentro dos Estados 
Unidos. 

Talvez se possa dizer uma revolução inte­
rior está sendo feita no mundo contemporâ­
neo é aquela que se processa lá, porque eles, 
de uma sociedade altamente industrializada, 
passaram para a fase de serviços e já estão 
adentrando na civilização do lazer, assumin­
do a liderança das Artes, das Letras, da Tec­
nologia e mantendo firmes suas instituições 
políticas. 

A Constituição mais antiga que existe na 
face da terra é a Constituição Americana. 
No tempo em que ela foi elaborada, ainda 
existia um Imperador sagrado em Roma, 
ainda existia um Califa em Constantinopla, 
ainda existia um Império Francês; na China, 
ainda existia um deus em Pequim, e o Impe­
rador do Mikado exercia um poder enviado 
do Céu. Duzentos anos de passaram, e até 
hoje, dizem os juristas que o poder do presi­
dente americano, colocado na visão da 
Constituição feita, baseada na Declaração 
da Independência que Jefferson escreveu, 
ainda permanece o mesmo, inalterável. E se 
as relações e a estrutura de poder, entre os 
"check:s and balances", com que se fizeram 
a democracia americana receberam modifi­
cações ao longo do tempo, foram modifica­
ções determinadas pela própria evolução do 
tempo e não no âmago das instituições polí­
ticas que os mantêm. 

Assim, ao contrário de julgarmos uma na­
cão que está fazendo essa revolução interna 
é nação em decadência, devemos dizê·la na­
cão em mutação. E nós estamos a salvo no 
mundo porque a tecnologia que eles encar­
naram foi colocada a serviço da determina­
ção histórica vinda dos seus primeiros le· 
gisladores. Se não, eles teriam imposto a for-

ça, teriam colocado os seus instrumentos tec­
noló~ em todo lugar e jamais sairiam do 
Vietname senão com a vitória militar. Mas, 
eles saíram com a vitória politica. E, mais do 
que isto, hoje, quando o bloco oriental se de­
sintegra, a Chiqa cumpre o seu próprio desti­
no, e a Rússia rlão sabe como poderá assegu­
rar sua hegemonia em face de uma Europa 
que se organiza, os Estados Unidos perma· 
necem dentro do mundo ocidental baseados 
na força da sua doutrina inicial, que é o 
grande instrumento da sua unidade. Grande 
instrumento da sua unidade, por que? Por· 
que ela diz respeito a cada um de nós, do 
mundo inteiro, àquilo que o homem tem de 
mais sagrado - a sua liberdade, o seu direi-
to pessoal. i 

Por isto, SII. Presidente, Srs. Senadores, 
achei-me no déver de pronunciar estas pala· 
vras perante o Senado para dizer finalmente 
que somos aliados dos Estados Unidos, vin­
culados a ele no mundo ocidental e que fize­
mos as nossas instituições também baseadas 
nas suas instituições. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. Ex a. 
um aparte? 

O SR. JOSE SARNEY- Pois não; eu ia 
terminar mas, com muita honra, concedo o 
aparte a V. EX.a. 

O Sr. Euríeo Rezende - Estou, e acredito 
que todos estejamos, de pleno acordo com 
os conceitos t:mitídos por V. Exa. a respeito 
dos Estados Unidos da América, Mas, nin­
guêm pode negar, de permeio com a exalta­
ção do sentimento liberal imutável da gran­
de Nação do Norte, que esse prestígio econô­
mico decorre também da sua influência, que 
os Estados Unidos procuram exercer em 
muitos paíse$ desenvolvidos, em alguns pai· 
ses em reconstrução, e em todos os países 
subdesenvolvidos, com rara exceção. Essa 
influência econômica, captadora de recursos 
para o fortalecimento da própria economia 
dos Estados Unidos, justifica-se no momen­
to, e durante algum tempo ainda,. porque 
aquela nação tem a tarefa esmagadora de.ser 
o arsenal da democracia no mundo. Todos 
nós justificamos essa influência americana 
sobre quase todos os países do hemisfério 
ocidental; mas ela deve cessar, e cessará 
quandos os Estados Unidos conseguirem 
realizar o ideal da interveniência pacífica en­
tre o capitalismo e o comunismo. Por outro 
lado, é fato que há distorções, que há influ~ 
ências negativas cometidas e exercidas pelos 
Estados Unidos no mundo; isto existe. Mas 
essa situação deverá cessar quando, pela pa­
cificação geral, os Estados Unidos não 
necessitarem mais de se constituírem, de se 
manterem como o arsenal da democracia e, 
por via de conseqüência, principal defensor 
da liberdade no mundo. 

O SR. JOS€ SARNE~- Muito obrigado 
pelo aparte de V. Exa,, Senador Eurico 
Rezende. Não tive a honra de que V. 
ba. assistisse aõ início do meu discürso, em 
que tive oportunidade de examinar como 
mudou a estrutura do poder, no mundo, 
nesses últimos anos. E foi sob esse enfoque 
da mudança da estrutura do poder mundial 
que pronunciei todo meu discurso. 
Mudança que, hoje, não é só em teoria nenÍ 
nas palavras. O Sr. Henry Kissinger esta-

beleceu a teoria de um novo pentagrarrm de 
poder, substituindo aquele que veio, depois 
da 11 Grande Guerra, da Inglaterra, da Fran­
ça, da Rússia e da China, do General 
Chiang-Kai-Chek. 

Já hoje, ele diz, a teoria americana em face 
da qual os Estados Unidos se tem des­
compromissado da função de policial do 
mundo, é de que hoje a estrutura de poder 
deve ser modificada e para a realidade 
mundial deve ser feita outra estrutura, a 
qual o Sr. Kissinger preconiza: Os Estados 
Unidos, a Europa Ocidental, a Rússia, o 
Japão e a China Continental. Ê certo que, 
como ontem, cometeu as omissões do 
futuro. Mas, esse assunto é outro. 

V. Exa. tem razão quando diz que os Esta­
dos Unidos tem cometido, pelo longo de sua 
história, ihjustiças profundas em re~ação a 
muitas na~ões. Não é esse o exame que faço 
neste discurso. Porque, caso o fizéssemos 
hoje já teríamos de reconhecer e verificar 
que dentro dos prórpios Estados Unidos, 
ninguém mais· do que O governo e o seu 
p~wo, combatem as companhias multinacio· 
nais que são apátridas, e não representam o 
povo nortt-americano, porque se dissemina­
ram pelo mundo inteiro, para ter lucro e 
para servir a outra destinação: a um ideal 
mercantil. Ainda ontem, pela manhã -
estou derivando o meu díscurso -, lia um 
resumo de Mitterraud, no seu livro ''La rase 
au poing" onde ele prevê dentro de mais 
alguns anos, o grande perigo das compa­
nhias multinacionais, e que somente uma 
delas terá mais força do que qualquer Esta· 
do e poderá decidir boa parte do nosso futu­
ro. Essas companhias extrapolam a própria 
economia americana e não podem ser identi­
ficadas com o povo americano. Por isso é 
que tive oportunidade de louvar, nesta Casa, 
as instituições políticas americanas, capazes 
de manter um país durante 200 anos, trans· 
mitindo de 8 em 8 anos o poder normalmen­
te, através de elições, e capazes de atravessar 
guerras e modificações no panorama e na 
estrutura do mundo inteiro. E essas insti­
tuições políticas permanecem há duzentos ; 
anos, porque são as melhOres que o homem 
já concebeu na face da terra. Elas propicia­
ram à Nação atravessar tudo isto, e, até ' 
mesmo, como V. Exa. admite, o saque que 
ela fez em alguns outros lugares para poder 
assurpir suas responsabilidades. E depois re~ . 
flexionar-se, para, com a própria dinâmica 
das suas torças, continuar capaz de sempre 
levar avante o ideal primeiro que lhe fizeram . 
defender os direito~ do homem. 

O Sr. José Lindoso -V.Exa. permite um' 
aparte? ' 

O SR. JOSE: SARNEY - Com muita 
honra ou~o a V. Exa. 

O Sr. José Lindoso- Nobre Senador, V. 
Exa. traz ao Senado tema que honra os deba· 
tes desta Casa e é profundamente fascinante 
porque representa um convite à reflexão 
sobre a problemática do mundo. V. Exa. 
presta homenagem ao povo americano e ao 
Governo dos Estados Unidos pelo término 
da guerra do Vietnã. É verdade que há dúvi· 
das entre os comentaristas internacionais: 
será que a guerra terminou? Mas, formal .. 
mente, com o Tratado de Paris, estamo$ 
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assistindo ao ensarilhar das armas, ao cessar­
fogo. V. Exa. justifica brilhantemente essa 
homen<J.gem a que todos nós nos associa­
mos, na solidariedade continental e pelos 
princípios maiores de amor à paz e à justiça, 
que animam a formação cultural brasileira. 
Verificamos que esses problemas de liderao~ 
ça mundial foram tratados por Toynbee, em 
um ensaio famoso quando mostra que a 
Inglaterra, no século XlX despertou o ódio 
das nações menos favorecidas, quando lide~ 
rava o co\onialismo através de iniciativas 
privadas. E há poucos dias, líamos John 
Kenneth Galbraíth, num livro extraordiná­
rio que está nas livrarias, "Economia, Paz e 
Humor". Tratando de assuntos tão sérios, 
de vez em quando insere uma ironia profun­
da· e um humor delicioso. Cuida ele ex ta men­
te, das responsabilidades dos EstadosUnidos 
e, na sua posição contrária ao conflito do 
Vietnã, demonstra a necessidade de se refor­
mar toda a estrutura de pensamento e de 
conduta do Governo americano, através de 
uma missão maior, que é a missão de paz. E 
as reflexões de V. Exa., agora. quando, evi~ 
denlemente, no decurso desses anos todos 
do após 11 Guerra Mundial, modi­
ficou-se o sistema de forças, me levam a per~ 
guntar se, naéjuele instante em que os Esta~ 
dos Unidos se aliaram à Rússia e à Inglater­
ra e fez-se então a grande campanha para a 
defesa da.Democracia ameaçada mortalmen­
te peto poderio do HI Reích, o diálogo que 
Roosevelt estabeleceu com Stalin, tão distan­
te ainda ideologicamente um do outro, não 
se repete hoje, numa outra forma, com 
diversa significação, não só com a visita de 
Nixon a Moscou. mas também com essa ex­
.periência extraordinária para um sonho de 
paz e de esperança no mundo, que é a de tri~ 
pulaçào de uma nave espacial com técnicos e 
astronautas russos e americanos num pró­
ximo programa espacial? O desejo de todos 
nós num mundo realmente cansado de an­
gústias, é de paz, que, entretanto, só se fará 
com justiça. Tão longe. porém, está o 
mundo, cheio de pobreza, e de programa 
diversificado entre as nações, de buscar real­
mente essa justiça. Cumpre, no entanto a 
todos nós, no Brasil, que se constitui numa 
potência que surge, animados desse espírito 
de paz e justiça, trabalhar para que as injusti~ 
ças da pobreza dos países subdesenvolvidos 
sejam corrigidas, não com canhões e fuzis, 
mas pela palavra, pelo entendimento, pela 
cooperação técnica e pela solidariedade. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Muito obri­
gado, Senador José Lindoso. Vê V. Ex• que' 
esse tema é tão fascinante, tão vasto que 
recebe águas de afluentes grandes e peque­
nos, de todos os matizes, para o debate. o 
subdesenvolvimento, as questões da miséria 
do mundo, evidentemente, não são matérias 
para simples discursos, mas matéria para a 
universalidade do conhecímento, no pas­
sado e no presente, sempre a angústia do 
gênero humano: 

O Sr. Osires Teixeira -Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. JOSt SARNEY - Com prazer, 
nobre colega. 

O Sr. Osires Teixeira - V. Exa. está fa­
zendo na tarde de hoje, nobre Senador, um 

discurso dos mais importantes que Ja ou­
vimos nesta Casa, discurso que levará, sem 
dúvida nenhuma, todos os homens públicos 
deste País a lê-lo e meditá-lo mesmo porque 
V. Exa. conduz o seu pronunciamento não a 
meras manifestações de satisfação pela saída 
dos Estados Unidos da América da Guerra 
do Yietnam, mas por emitir conceitos das ra­
zões determinantes da entrada e dos ef,.ito~ 
da saída dos Estados Unidos do conthto. 
Anotei na oração de V. Exa., uma expressão 
que me permito repetir, pela importância 
que a mesma me parece ter. V. Exa., se não 
me falha a memória, dissera, a certa altura, 
que se é verdade que algum governo ame~ 
ricano fez a Guerra do Vietnam, a saída dos 
Estados Unidos da América desta guerra é 
uma vitória do povo americano. Parece~me, 
eminente Senador, a cristalização da saída 
americana da guerra uma glória ao povo 
americano, capaz de se sobrepor aos gran­
des poderes superestatais existentes na Amé­
rica e que queriam a Guerra do Vietnã e 
que, possivelmente, não muito longe, hoje 
ou amanhã, vão querer outras guerras. Gló­
ria ao povo americano que rompeu o dique e 
fez com que o Governo dos Estados Unidos 
da América, através do seu povo altivo e al­
taneiro. saísse da guerra, não como deno­
tado, mas como grandes vitoriosos, rea­
firmando·se como nação que é líder do 
Ocidente. 

O SR. JOSf: SARNEY- O aparte de V. 
Ex• me dá uma grande satisfação, porque ve­
jo que V. Exa. me concede o prazer de sentir 
que apreendeu o alvo das minhas palavras. 
Na realidade, tive a oportunidade de dizer, 
ao longo do meu discurso, que os governos 
dos Estados Unidos - porque não foi um 
só -engajaram o país militarmente no Vie­
tanã a partir de 1957. Durante a campanha 
de 1964, Quando, de um lado, estava Gol­
dwater e do outro lado Lindon )ohnson, 
aquele pediu que fosse adotada umi:r. polítíca 
violenta, recusada por Johnson na cam~ 
panha e executada por ele no Governo, com 
a chamada escalada. Como ironia da Histó­
ria, na véspera da paz, antes que pudesse vê­
la firmada morria aquele rude tex.ano, como 
morria, um pouco antes, aquele outro ho­
mem simples que determinara o início da 
Guerra Fria, e que foi assomado à presidên­
cía e \ornou a decisão histórica, dura e difí­
cíl, cuja sombra persegue, até hoje, os pre­
sidentes americanos de ordenar os bombar­
deios de Hiroxima, que foi o Sr. Harry Tru~ 
man. Truman, não preparado para estas res~ 
ponsabilidades, veio a assumi-las, subs­
tituindo um estadista como Roosevelt, ao la­
do dos grandes, nas conferências que se fi­
zeram no após guerra. 

Foi o Truman da época áurea, não o dos 
últimos anos, aquele Truman a quem o po­
der de uma solidão profunda, também mo­
difiCara, que passou a ser um homem irri­
tadiço que mandou construir um balcão nas 
fachadas da Casa Branca, desmanchando a 
sua unidade arquitetônica, e ao qual os fi­
lhos do Presidente Kennedy chamavam o 
Truma.n ba.lcon, que a\é hoje existe na Casa 
Branca. Era um outro Truman, que fazia 
uma carta a um jornalista que se recusava a 

desdizer que a sua filha era uma péssima can~ 
tora, Ele também morrer\a poucos dias an­
tes do término da Guerra. 

Então, dizia eu, se vários governos ame­
ricanos são responsáveis por esse engaja­
mento, se de\ e dizer também que quem fez a 
paz. foi o povo americano, porque se este 
não tivesse a consciência da paz, ela jamais 
ocorreria. Esta a grande homenagem que se 
deve e venho fazer, hoje, com estas palavras, 
perante o Senado brasileiro. E, ao mesmo 
tempo que profiro este discurso, quis iden­
tificar qual seria o magnetismo interior, a 
força poderoS-a que fez com que esta Nação 
pudesse atrav-~ssar estes abismos todos? Pas­
sou o tempo das nações messiânicas, quan­
do um povo era destinado a salvar todo o 
Mundo, em que alguns países eram pri­
vilegiados. E é justamente isto que o pre· 
sidente de uma nação que é privilegiada.~da 
maior nação do mundo, vem dizer que sere­
cusa ao uso da força, que, hoje, ·reconhece 
que os Estados Unidos não podem ser mais 
responsáveis, em qualquer lugar do mundo, 
por ninguém, que cada povo tem o direito 
de cumprir o seu destino. 

Por isso é que nós, hoje, como brasileiros, 
podemos partir e emergir para ser uma gran­
de potência, porque o mundo estã. a salvo do 
perigo atômico, do poder absoluto. Podia 
não estar se as poderosas instituições políti­
cas americanas não tivessem sempre freado 
o país, renunciando ao uso da sua força para 
impor sua doutrina ao mundo, aceitando a 
política da convivência, do diálogo, da dis­
cussão, da negociação, da paz e do acordo. 
Grande nação a que pode discutir sua pró­
pria guerra e dela sai para não fazer todos 
nós entrarmos no túnel da destruição total. 

Para terminar, identificando-nos com as 
instituições políticas americanas, façamos 
uma só pergunta: qual o milagre americano. 
E há uma só resposta: o milagre americano é 
o milagre da lib·:rdadel 

Muito obrigado. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas,) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) • 
Çoncedo a palavra ao nobre Senador Wal­
demar Alcântara. 

O SR. WALDEMAR ALCÃNTARA 
PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE Ã. REVISÃO DO ORA· 
DOR. SER..\ PUBLICADO POSTE· 
RIORMENTE. 

Comparecc~m mais os Senhores Sena~ 
dores: 

Petrônio Portella - Helvídio Nunes 
- Dinarte Mariz - Milton Cabral -
Paulo Guerra - Wilson Campos -
Luiz Cavalcante - Leandro Maciel -
Heitor Dias -- Danton Jobim - Nelson 
Carneiro - Fernando Corrêa - Salda­
nh.a Derzi. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Findo o período destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 43 Srs. Senadores. 
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Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Di~ussào, em turno único, do Projeto 
de Resolução n'i' 4, de t973 (apresentado 
pela Comissão de Finanças como condu· 
são de seu parecer n<> I, de 1973}, que au­
toriza o Governo do Estado de Goiás a 
realizar operações de empréstimos exter­
nos destinadas a financiar a aquisição de 
máquinas para o projeto de desenvolvi­
mento da agricultura, tendo 

PARECER, soh n9 2, de 1973, ,da Co­
missão 

-de Constituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade e juri dici da de. 

Em discussão o Proíeto. (Pausa.} 
Se nenhum dos Srs. Senadores deseja dis-

cuti-lo, encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer sentados.. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Reda­

ção, 

O SR. PRESIDENTil (Paulo Tôrre>) -
Esgotada a matéria da pauta. 

Sobre a mesa, redação final do projeto de 
resolução aprovado na Ordem do Dia de h o~ 
je e que, nos termos do parágrafo único do 
art. 358 do Regimento Interno. se não hou~ 
ver objeção do Plenário, será lida pelo Sr. 1>:~~ 
Secretário. {Pausa.) 

E lida a seguinte 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 
PARECER 

N° $.de 1973 
Relator: Senador Ruy Carneiro 
A Comissão apresenta a redação final do 

Projew de Resolução n<? 4, de í973, que au­
toriza o Governo Qo Estado de Goiás a rea­
lizar operações de emprêstimos externos des­
tinadas a tinanciar aquisição de máquinas 
para o projeto estadual de desenvolvimento 
da agricultura. 

Sala das Comissões, em 2 de abril de 1973. 
- José Undoso. Presidente - Ruy Car­
náro, Relator- Wílson Gonça/Yts. 

ANEXO AO PARECER 
N' 8. DE 1973 

Redação final d() Projeto de Resoluçiio 
n>:~4,de 1973 

Faço saber que o Senado Federal apro­
vou, nos termos do art. 42, inciso JV, da 
Constituição, e eu, .. -- ............... , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N' DE !973 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás 
a realizar OlJerações de empréstimo!§ 
externos destiJ)adas a financia.r a aquisiw 
çào de máquinas para o projeto estadual 
de desenvolvimento da agricultura. 

O Congresso'Nucional decreta: 

Art. l<~ É o Governo do Estado de Goiás 
autorizado a realizar, através do Banco do 

Estado de Goiás S.A., ou diretamente, 
operações. de empréstimos externos, até os 
montantes de USS 5,800,000.00 (cinco mi­
lhões e oitocentos mil dólare-s norte-ameri~ 
canos) e L L200.000;ooo,oo (um bilhão e 
duzentos milhões de ~iras italianas) ou seus 
equivalentes em outas moedas, de prin~ 
cípa!, com finan .. c.i.ad res ;~tr:mgeiros, des~ 
tinadas a fioanctar aqulstçao de tratores 
americanos da···:m rca "Caterpillar" e 
italianos da marca "Fiat", para serem 
empregados no desenvolvimento do pro~ 
grama estadual de ampliação da ârea 
agricultâvel. _ . 

Art. 29 As operações de empreStJmos 
realizar-se~ào nos moldes e termos 
aprovados pelo Poder Executivo Federal, ãs 
taxas de juros, despesas operacionais, pra­
zos, acréscimos e condições adruítidas pelo 
Banco Central dQ Brasil, para registro de 
empréstimos da lpécie, obtidos no exterío:. 
obedecidas as d mais exigências n()rmals 
dos órgãos e carregados da política 
econômico~fmanceira do Governo Federal 
e, ainda, o disposto na lei Estadual nq 
7.SOI,de l8demaiode 1972, 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIOENTE (Paulo Tôrres) -
Sobre a redação final que vem de ser lida, há 
requerimento de dispensa de publícação, 
que será lido pelo Sr. 1~-Secretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N'<' 16, de 1973 

Nos termos do art. 359 do Regimento In­
terno, requeiro dispensa de puhlícaçào, para 
imediata discussão e votação, da redação fi. 
na! de Projeto de Resolução n9 4, de 1973, 
que autoriza o Governo do Estado de Goiás 
a realizar operações de empréstimos exter­
nos destinadas a financiar a aquisição de má­
quinas para o projeto estadual de desenvolvi· 
mento da agricultura. 

Sala das Sessões, em 02 de abril de 1973. 
- Senador Osires Teixeira 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrros) -
Em conseqüência da aprovação do re­
gimento, passa-se à imediata apreciação da 

RedaQào rmal do Projeto de Resolu· 
ção n'<' 4, de 1973 (apresentado pela Co­
missão de Finanças como conclusão de 
seu parecer n'<' l, de 1973). que autoriza o 
Governo do Estado de Goiá.s a realizar 
operações de empréstimos externos desti~ 
nadas a financiar a aquisição de máqui­
nas para o projeto estadual de desenvol­
vimento da agricultura, tendo 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecei: sentados. (Pausa.) 

Aprovada. O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Esgotada a matêria constante da Ordem do 
Dia. 

Não há orador inscrito para esta opor­
tunidade. 

Nada mais havendo que tratar, vou encer­
rar a Sessã(). 

Designo para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

TRA!IALHOS DAS COMJSSOJiS 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) -
Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 15 horas e 50 
minutos.) 

ATA DA 160SESSÃO, REALIZADA 
EMJ0-3-73 

(Publicada no DCN -Seção li- de 31-3-
73.) 

Retificação 

No Projeto de Resolução n\' S/73, que "al~ 
tera díspositivo do Regimento Interno": 

Na página 369, 1• coJuna, na ementa do 
projeto, 

Onde se lê: 
Altera o dispositivo do Regímento In· 

terno. 
Leia-se: 

Altera dispositivo do Regimento Interno. 
No Art. lq, 

Onde se lê: 
... colocando sobre a mesa, .. , 

Leia~se: 

... colocando sobre a mesa, ... 

O SR. ARNON DE MELLO - (Como 
Uder, em nome da Maiorià ptonuacla o • 
guinte di!curso.)- Sr. Preside11te, Srs. Sena .. 
dores, há pouços meses atrãs, por duas ve-. 
zes. ocupei esta tríbuna para falar a respeito 
do Projeto de lei que criava o Jnstituto Na~ 
cicnal de Alimentação e Nutrição, submeti· 
do ao exame do Congresso Nacional pelo So· 
nhor Presidente da República. Tive, então, 
oportunidade de tecer comentários sobre a 
extremamente difícil sítuação do povo brasi­
leiro em matéria de alímentação e nutrição, 
ressaltando a imensa importância dQ projeto 
e manifestando a minha confiança em que o 
programa que em deoorrênda dele sería ins­
tituído- o PR.ONAN - atenderia às exí­
gências. n:queridas pela solução do gmve 
problema: 

OPRONAN Parecer, sob n\' 2, de 1973, da Comis­
são 

-de Constituido e Justiça, pela cons­
titucionalidade e juridicidade. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fa· 

zer uso da palavra, encerrarei a disCussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação a redação final. 

Conforme li nos jornais desta ruanhã, o 
Primeiro Programa Nacional de"Alimenta~ 
ção e Nutrição- PRONAN -, que terá a 
duração do Plano Nacional de Desenvolvi~ 
menta, ou melhor, vigorará atê 31 de dezem~ 
bro de 1974, e será continuado pelo segun· 
do, a vigorar de 1975 a 1979,- foi insthui~ 
do ontem pelo Chefe da NaçàQ. Responden­
do aos apelos da realidade bral;ileira. q PRO~ 

'NAN oríentará, coordenará, estimJilará e 
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aperfeiçoará os esforços públicos e privados 
"no sentido de elevar os padrões alimentares 
e nutricíonais da população brasileira'', 

Concorre, assim, o PRONAN para: 
a} reduzir a taxa de mortalidade, cau­

sada pela desnutrição; 
b) minorar a incidência de deficiências 

físicas, mentais e sensoriais decorrentes 
da desnutrição; 

t) diminuir a frequência de doenças 
parasitárias e carências alimentares espe­
cíficas ligadas à desnutrição; 

d) elevar os indices de aproveitamento 
escolar, inclusive pela redução das taxas 
de evasão e reprovação na escola; e 

e) aumentar a produtividade da força­
de-trabalho e melhorar as condições de 
acesso do homem na escala social. 

Em tais condições, serão alcançados os se­
guintes objetivos: 

a) proteger e valorizar os recursos huma­
nos em formação, sobretudo os dos grupos 
materno-infantil e escolar; 

b) orientar a população em geral a selecio~ 
nar e utilizar mais adequadamene os alimen~ 
tos disponíveis, contribuindo para um me­
lhor equilíbrio do orçamento familiar; 

c) combater as t:arências nutricionais de 
maior disseminação e mais graves con· 
sequências sobre a saúde pública e o desen~ 
vo!vimento econômico-social; 

d) incrementar a produção de alimentos 
essencíais, principalmente os de maior valor 
protéico, cuja demanda deverá ser intensifi~ 
cada com as atividades do próprio PROw 
NA N e a aceleração do progresso econômiw 

'co do Brasil; e · 
e) desenvolver a tecnologia do processa· 

mente de alimentos de elevado valor nutriti~ 
vo e incentivar sua industrialização, com o 
propósito de aumentar ás suas disponibilidaw 
des, reduzir os custos respectivos e atender 
âs necessidades nutricionais não só dos gru­
pos assistidos pelo PRONAN, mas também 
da população em geral. 

De acordo com essas finalidades e esses 
objetivos, o PRONAN promoverá: 

a) assistência alimentar e a educação 
nutricíonal; 

b) a recuperação de desnutridos; 
c) o controle médico-social dos benefi­

ciários de suas atividades de assistência 
ahmentar; e 
, d) a pesquisa e a produção de alimen­
tos essenciais. 

No período 1973/1974, o PRONAN vis.a­
râ âs metas principais seguintes: 

1 - prestar assistência alírnentar a 
315.000 e 345.000 gestantes e nutrizes, 
1.600.000 e I. 760.000 lactentes e pré-es~ 
colares, e 11.000.000 e 12.000,000 escola­
res matriculados em estabelecimentos 
oficiais de ensino de primeiro grau, res­
pectivamente em 1973 e 1974; 

2 - proporcionar educação nutricio­
nal à população brasileira em geral, atra­
vés dos meios de comunicação de massa 
e de iniciativas voltadas especificamente 

para os beneficiários da assistência ali· 
menta r; 

3 - promover a recuperação de des­
nutridos; 
4- concorrer para o combate a carên· 

das nutricionais especificas. sobretudo a 
protéko·calórica, as anemias ferropri· 
vas, as avitaminoses e o bócio endêmico, 
bem como contribuir para o aumento da 
resistência das populações assistidas a 
doenças ínfe:cciosas e outras; 

5 - promover, incentivar e orientar a 
pesquisa científica e tecnológica, alírnen~ 
tar e nutricional; e 
6- contribuir para estimular a produ~ 

ção de alimentos essenciais à dieta huma­
na, 

Para a consecução das metas acima, serão 
tomadas as providências adicionais seguin­
tes: 

l -realizar estudos, pesquisas c anâli~ 
ses sobre a situação alimentar e nutrido· 
na! brasileira que sejam necessários à for~ 
mu!ação, execução e avaliação do 
PRONAN. de seus subprogramas e prow 
jetos; e ' 

2- promover o recrutamento e o trei· 
namento do pessoal indispensável ao 
funcionamento do INAN e à execução 
do PRONAN, seus subprogramas e prow 
jetos, 

PIONEIROS 

Transcrevi de propósito vários tópicos do 
P' PRONAN para melhor destacar sua im~ 
portânc::ia. Vê-se que através dele somos pio~ 
neiros na enunciação de uma política inte~ 
grada de nutrição, abrangendo todos os seto­
res a ela lígados. Realmente, pela primeíra 
vez no Brasil e no Mundo subdesenvolvido 
surge um programa de tal gênero. O que há 
na América Latina, por exemplo, como na 
lndia e na África, são institutos de pesquisa, 
projetos pilotos limítadíssímos. Somente na 
Colômbia existe um programa de maior im­
portância mas sem a amplitude do nosso. O 
PRONAN é um gigante que alcança todos 
os pontos fundamentais da nutrição. 

PROGRAMA REAUST,'\ 

Anote-se, por outro lado, que as iniciati­
vas aquí tomadas em tal setor eram baseaw 
das em alimentos importados do estrangeiro 
ou de outras regiões do País. E enfrentavam 
problemas de transporte, que encareciam o 
produto, como o bacalhau da Noruega e o 
leite em pó, e problemas de tnodificação dos 
hábítos alimentares das populações. En­
quanto isso, o PRONAN vai desenvolver a 
produção de gêneros locais e de mais valor 
nutritivo, de mais proteínas vegetaís, de 
custo mais reduzido, e de mais calorias. O 
PRONAN não tem nada de mirabolante. 
Não pretende estimular a pecuária de corte 
nem a produção de leite mas desenvolver a 
agricuhuru de subsistência. Ê um programa 
realista, que vai ser aplicado com recursos 
nossos, não depende de ajuda externa, como 
o atual de alimentação escolar, cujos 
recursos vêm em 80% do exterior. 

O PRONAN não é paternalista, não faz 
doação de alimentos. Ao contrário do que 

anteriormente se verificava, todo alímento 
vai ter seu preço, que será o que o consumi~ 
dor puder pagar, ainda que seja pagamento 
bem reduzido, simbólico. E calcula-se que 
tal providência representará uma contribui­
ção de cerca de setenta milhões de cruzeiros. 

Dispor[! o PRONAN de uma dotação de 
450 milhões de cruzeiros para aplicar em 
1973. Tem-se uma idéia do gue significa isso 
quando se sabe que em tal setor o máximo 
que até hoje o Governo Federal des· 
pendeu foram 40 milhões de cruzeiros, 
isto é, menos de dez por cento da importàn· 
cia destinada este ano ao PRONAN. E ano· 
te-se que tais recursos serão gastos em nove 
meses, vale dizer que correspondem este ano 
a 600 milhões de cruzeiros, ou seja, cem 
milhões de dólares. 

Não há dúvida que é aprecíável a soma de 
recursos agora alocados ao PRONAN, so.­
bretudo tendo-se em vista o que anterior~ 
mente se despendia t::om o problema. Mas 
çonvenhamos em que ela é pequena demais 
se se considera o infinito das necessidades 
alimentícias e nutritivas das nossas popula­
ções pobres. É de esperar, portanto, que as 
verbas do PRONAN sejam substancialmen­
te elevadas mais para diante. 

QUATROCAPITULOS 

O PRONAN se constitui de quatro 
C<.~pítulos, cada qual de maior importância. 
O primeiro é o de assistência alimentar aos 
grupos vulneráveis, mais sujeitos aos 
assaltos da desnutriÇão e das doenças por 
ela provocadas. 

O segundo refere-se à educação nutricio­
nal ministrada não só especificamente aos 
grupos vulneráveis mas também à popu­
lação em geral. 

O terceiro atuarâ diretamente no setor de 
produção de alimentos essenciais, e se divide 
em dois tipos: o primário, da agricultura; e o 
secundário. da industrialização, 

Em convênio com a ABCAR e talvez mes­
mo com o INCRA. o INAN promoverá cu r~ 
sos, um dos quais já se inciará em Recife no 
próximo mês de abril, visando ao estímulo­
da produção de feijão, milho, arroz e hortiw 
granjeiros, com a ímplantação também de 
hortas escolares e: familiares. O programa 
prevê ainda para este ano sete mil hortas. 

Finalmente, o PRONAN cuidarâ da pes­
quisa dos alimentos, do seu diagnóstico, e 
do treinamento do pessoal. 

REVALORIZACÃO DAS 
NOSSAS FRUTAS 

Cuida o PRONAN de revalorizar a fruta 
indígena. Em nosso território imenso, muita 
árvore frutífera é desconhecida e os seus fru­
tos não se comem, apodrecem. Aproveita­
mos talvez pouco mais de uma dúzia das 
nossas frutas nativas. Há por exemplo no Pa­
râ a bacaba, cujas qualidades não se conhe· 
cem. Em Goiás, já se aproveita o piqui, que 
se come com arroz e é a carne frutífera. 

Aqui mesmo em Brasília existe uma chá­
cura com 70 árvores de frutas diferentes mas 
de consumo reduzidíssimo num País em que 
o problema de alimentação e nutrição ganha 
cores verdadeiramente negras. 
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Todas essas frutas, desconhecidas ou 
limitadas ao consumo local, vão ser 
analizadas pelo PRONAN, e atrairão 
naturalmente o consumo nacional. 

Depois de analizá-las, o PRONAN 
divulgará folhetos com informações a 
respeito de cada uma, desde o seu valor ali­
mentício até a maneira de comê-las. 

EMPRESA PÚBLICA 

Congratulando-me com Sua Excelência o 
Senhor Presidente da República pelo seu 
ato, de tão profunda significação para o fu­
turo do povo brasileiro, estimaria juntar aos 
meus aplausos duas sugestões que por certo 
já devem estar sendo devidamente considera­
das pelo Governo. 

Tão importante ê o Instituto Nacional de 
Alimentação e Nutrição que me parece de­
veria ele constituir empresa pública, em vez 
de autarquia vinculada ao Ministério da 
Saúde. Como empresa pública, o INAN fica­
ria mais rivre para atuar e cumprir <\S suas fi­
nalidades. 

Não s.e alegue que o Decreto Lei número 
200 não o permite, visto como em seu artigo 
59, número 11. considera empresa pública a 
"entidade criada por lei para a exploração 
de atividade ecm1ômica que o Govhno seja 
levado a exercer por força de contingência 
ou de conveniência administrativa". Não 
me parece dificil que, dentro de suas atribui­
ções, possa o INAN exercer atividade econô­
mica. No momento em que se inicia o seu 
funcionamento, vale considerar a possibili­
dade de mais para o futuro torná-lo empresa 

pública, com o que se lhe asse11;uraria um fu­
turo maior. E na sua organização que se pre­
veja essa possibilidade, dando-lhe desde lo­
go o sentido Qe empresa. 

ASSIJ..~NCIA ALIMENTAR 
A't TRABALHADOR 

Outra sugestão que me animo a fazer é re­
ferente à assistência alimentar ao trabalha­
dor. A medida seria talvez prematura se inse­
rida desde logo no PRONAN. porque 
poderia criar uma superexpectativa entre os 
trabalhadores, Mas seria o caso de estudar a 
possibilidade Pe tomã'-la. pais boa alimenta­
ção é produtividade. Evidentemente não 
haveria conveniência em construir 
restaurantes em todas as fábricas, o que, 
além de exigir numerosos nutricionistas, 
encareceria os custos. mas poder-se-ia insta­
lar cantinas nas fábricas ou implantar 
cozinhas centrais, que distribuiriam aos tra­
balhadores refeições, acondicionadas em 
plástico. 

Em portaria recente, de há dois meses, se 
bem me lembro, o Senhor Presidente do 
INPS estabeleceu que o empregador que for­
neça refeição ao empregado pode, para com­
pensar~se da despesa, deduzir uma percen­
tagem do que tem de pagar ao Instituto. 
Contratando com o empregador o forneci­
mento de refeições, o INAN estaria 
cumprindo uma de suas finalidades 
precípuas. 

CAMPANHA 
EDUCACIONAL 

Sr. Preside'nte. não é preciso repetir que 
alimentação se liga à educação. O programa 
é excepçionalmente bom, mas vale acentuar 

a importância do seu relacionamento com 
uma campanha educacional, já aliás previs­
ta. que ensine aos brasileiros o valor dos ali­
mentos. Tivemos há pouco tempo a campa­
nha da limpeza da cidade, com o Sugismun­
do. e afcançamos pleno êxito. Creio que ain­
da melhores resultados terá um<i campanha 
em favor da boa alimentação que diz mais 
diretamente com o interesse de cada um de 
nós. Quem não se sensibilizará com o conhe­
cimento do valor dos alimentos, da quanti­
dade de calorias e proteínas de que precisa o 
nosso organismo, das vitaminas e sais mine­
rais necessários à manutenção da saúde e da 
vida'! 

VOLTA ÀS ORIGENS 

Srs. Senadores, antes de concluir, cumpre 
ressaltar que pela primeira vez no Brasil se 
abrem as po(tas para que todas as forças 
vivas da Nação possam atuar no campo ali­
mentar. Até agora, quem quer que se dispu­
sesse a fazê-lo não tinha um órgão ao qual se 
diri~ir. 

Frize-se, por outro lado, que a política 
do fNAN, revaforizando o que é nosso, é 
uma volta às origens. Nào queremos pós mã­
gicos nem alta tecnologia para encaminhar a 
solução do grave problema alimentar do po­
vo brasileiro. Queremos apenas sacudir a 
árvore. e os frutos cairão. 

Povo subalimentado é povo subdesenvol­
vido. E nós, que estamos saindo do sub­
desenvolvimento, não podemos deixar de 
considerar na sua real Importância um pro­
blema de cuja solução depende o desenvolvi· 
menta. 

Congratulações <to Governo Federal e 
congratulações ao povo brasileiro. (Muito 
bem!Multo bem! Palmas.) 

ATA DAS COMISSOES 
GRUPO BRASILEIRO DA UNI !i. O INTERPARLAMENTAR 

RESOLUÇÃO N• 6 

(Da Comissão Deliberativa) 

Aprova o Orçamento da Receita e da Despesa do Grupo 
Brasileiro da União Interparlamentar para o exercício de !973. 

A Comissão Deliberativa, no uso das atribuições que lhe confe· 
re o artigo 14, inciso I, letra j, do Regulamento aprovado a 4 de de· 
zembro de 1972, e atendendo ao que consta da ata de sua reunião 
realizada nesta data, RESOLVE aprovar o seguinte orçamento da re· 
ceita e da despesa para o exercício em curso: · 

RECEITA 

I) Dotações orçamentárias 

a) do Senado Federal ........... . 
b) da Câmara dos Deputados ..... . 

2) Recolhimento de contribuições 
regimentais (3% sobre ajudas de custo 
pagas) ...................... . 

3) Saldo transferidÕ do exercício de 
1n2 .......... . ............ . 

Total .................. , .. , ... . 

Cr$ 

250.000.00 
400.000,00 

CrS 

650.000,00 

10.413,39 

19 986.61 
670.400,00 

DESPESA 

1) Ajudas de cus.to e passagens da 
Delegação à Conferência de Helsin~ 

.ki, na Finlândia ................... . 

2) Ajudas de custo e passagens da 
Delegação à Reunião lnterparlamen~ 
tarde Abidjan, na Costa do Marfim .. 

3) Ajudas de custo e passagens da 
Delegação à conferência lnterparla~ 
mentar de Santiago, no Chile ·, ...... . 

4) Ajudas de custo e passagens da 
Delegação ao Simpósio Internacional 
de Documentação Parlamentar, em 
Genebra, Suíça ............ . 

5) Gratificação do Pessoal ....... . 

6} Despesa com hospedagem, passa­
gens, recepções oferecidas pelO Grupo 
a Delegações estrangeiras, correspon­
dência, material de consumo, tradu­
ções, versões, cursos, seminários, ajus­
tes de serviços técnicos ou administrati-
vos, e outros ..................... . 

Total ............. , .......... , . 

35.062,72 

164.750,00 

350.000,00 

32.000.00 

30.000,00 

58.287,20 
670.400,00 
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Na execução do orçamento da despesa, observar-se-á o disposto 
no parágrafo único do artigo 38 do Regulamento e as tabelas do or­
çamenio analítico assinado pelo Tesoureiro. 

Bfasília, 13 de março de 1973- Tarso Dutra, Presidente -
Raimundo Dírtiz, Secretário. 

COMISSÃO MISTA 

Imumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n\1 3, 
de 1973 ( CN ), que "destina recursos para a formação de esto-­
ques de combusth'eis". 

ATA DA I• RI:.UNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 30 DE MARÇO DE 1973 

Às dez horas do dia trinta de março de mil novecentos e setenta 
e três, no Auditório do Senado Federal, presentes os Srs. Senadores 
Virgílio Távora, Arnon de Mello, Ney Braga, João Cleofas, José Sar­
ney, Magalhães Pinto, Geraldo Mesquita e Fausto Castelo-Branco e 
os Srs. Deputados Otávio Cesário, Alberto Hoffman, Bento Gonçal­
ves, Wilmar Dallanhol, Rui Bacelar e Freitas Diniz, reúne-se a Co­
missão Mista para estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n9 3, de 
1973 (CN), que "destina recursos para a formação de estoques de 
combustíveis''. 

Cumprindo determinação do parágrafo segundo do artigo dez, 
do Regimento Comum. o Sr. Senador Magalhães Pinto assume a Pre­
sidência e declara instalada a Comissão, determin.ando, em obediên­
cia a preceito regimental, as providências necessárias para se proce­
der à eleição do Presidente e do Vice-Presidente. Após a distribuição 
das cédulas, são convidados para escrutinadores o Senador Arnon de 
Mello e o Deputado Freitas Diníz. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Deputado Bento Gonçalves- 13 votos 
Em branco- I voto 

Para Vice-Presidente 

Deputado Harry Sauer- I3 votos 
Em Branco - I voto 

O Senhor Presidente declara eleitos Presidente e Vice~ Presiden­
te, os Deputados Bento Gonçalves e Harry Sauer, respectivamente. 

Assumindo a prestdência, o Deputado Bento GonçaiYes agrade­
ce a escolha do seu nome para tão alto cargo e designa Relator da 
matéria o Senador João Cleofas, conforme determina o parágrafo 
terceiro do artigo dez do Regimento Comum. 

A seguir, o Sr. Presidente comunica que a Comissão receberá 
emendas nos dias 3 J .03 e ]9, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 .04. e convoca os Senhores 
membros da Comissão para uma reunião, a realizar-se no dia li (on­
ze) de abril do ano em curso, no Auditório do Senado Federal, às 
17:30 horas, para discutir e votar o parecer do Relator sobre o proje­
to em estudo. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente de Comissão, a presente" Ata que, li­
da e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente e derr Jis membros. 
- Senadores Virgilio Távora- Arnon de Mello - Ney Braga -
João Cleo(as -José Sarney- Magalhães Pinto- 1 traldo Mesquita 
- Fausro Castelo~Branco - Deputados Otávio Cesário - Alberto 
Ho{(man - Bento Gonçalves- Wilmar Da/lanho/- Ruí Bacelar­
Freítas Diniz. 

AVISO 

l-A Comissão receberá emendas nos dias JJ (trinta e um), 19 
(primeiro), 2 (dois), 3 (três), 4 (quatro), 5 (cinco), 6 (seis) e 7 (sete) de 
abril. 

2 - As emendas deverão ser encaminhadas ao andar térreo do 
Anexo 11 do Senado Federal, nos horários das 9:00 (nove) às 19:00 
(dezenove} horas e, durante a noite, quando houver sessão em qual­
quer das duas casas do Congresso Nacional; 

3-Término do prazo para apresentação de emendas na Comis­
são: Dia07, às (9:00 horas; 

4- As emendas só serão recebidas quando o original vier acom­
panhado de três cópias. 

5- Ao término do prazo de recebimento de emendas, será aber~ 
to o prazo de 24 horas (vinte e quatro horas) constantes do§ 29 do ar~ 
tigo 11 do regimento comum, para recebimento de recursos; 

6- Durante o decorrer do citado período, haverá na Secretaria 
da Comissão, plantão ininterrupto para recebê-los; e 

7 - 'A apresentação do parecer do relator perante a Comissão 
dar-se-á no dia li (onze) de abril, às 17:30 horas, no Auditório do Se~ 
nado Federal. 

Congresso Nacional, em 30 de março de 1973.- Deputado Ben· 
to Gonçalves. Presidente, 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Bento Gonçalves 
Vice-Presidente: Deputado Harry Sauer 
Relator: Senador João Cleofas 

Stnadores 

I. Virgílio Távora 
2. Arnon de Mello 
3. Ney Braga 
4. João Cleofas 
5. Mattos Leão 
6. José Sarney 
7. Magalhães Pinto 
8. Geraldo Mesquita 
9. Fausto Castelo-Branco 

!0. Paulo Guerra 

1. Nelson Carneiro 

Deputados 
ARENA 

l, Otávio Cesário 
2. Alberto Hoffmann 
3. Bento Gonçalves 
4. Wilmar Dallanhol 
5. Ricardo Fiúza 
6. Roberto Gebara 
7. Ruy Bacelar 
8. Sousa Santos 

MDB 
I. Freitas Dini7. 
2. Athiê Coury 
3. Harry Sauer 

CALENDÂR!O 

Dia 29-3- Ê lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 30-3- lnstaJação da Comisl;ão, escolha do Presidente, Vi­

ce-Presidente e designação do Relator; 
Dias 3l.3; 1'1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7-4- Apresentação de emendas, pe­

rante a Comissão; 
Dia Il-4- Reunião da ComiSSJ)o para apreciação do parecer 

do Relator, às 17:30 horas, no Auditório do Senado Federal; 
Até Dia 18-4-73- Apresentação do parecer, pela Comissão; 
Discussão do projeto, em Sessão Conjunta, a ser convocada tão 

logo seja publicado e distribuído em avulso o parecer da Comissão. 

Prazo: 

Início, dia 30~4-73; e término dia 8-5-73. 
Assistente: Daniel Reis de Souza - Subsecretaria de Comissões 

- Servi.ço de Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito - Andar 
TérrtjQ do Anexo 11- Senado Federal- Telefone: 24-8105- Ra­
mais 303 e 675, 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei Q9 4, de 
197.3, que autoriza a Comissão Nacional de Energ.ia Nuclear a 
integrs.Uzar parcialmente o capital social autorizado da Compa­
nhia Brasileira de Tecnologia Nuclear. 

ATA DA i' REUNIÃO, DE INSTALAÇÃO, REALIZADA 
EM lO DE MARÇO DE 1973. 

Às dez horas e trinta minutos do ciia trinta de março do ano de mil 
novecentos e setenta e três, no Auditório do Senado Federal, presen­
tes os Senhores Senadores Eurico· Rezende, Virgilio Távora, Arnon 
de-Mello. Luiz Cavalcante, Heitor Dias, Cattete.Pinheiro e Fernan­
do Corrêa e os Senhores Deputados Gonzaga Vasconcellos, 
Sussumu Hirata. Rozendo de Souza. Rogério Rêgo, Garcia Neto, 
Lisâneas Maciel e Freitas Diniz, reúne-se a Comissão Mista para es­
tudo e parecer sobre o Projeto de Lei n9 4, de 1973. 
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Em cumprimento ao que determina o parágrafo segundo do Arti­
go dez, do Regimento Comum, o SeÍlhor Fernando Corrêa, assume a 
Presidência e decíara instalada a Comissão, determinando, em obe­
diência a preceito regimental, as providências necesSárias para se pro­
ceder a eleição do Presidente e do Vice~ Presidente. Distribuídas as cé­
dulas o Sr. Presidente convida para funcioriar como escrutinador p 
Senhor Senador Heitor Dias. ! 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Luiz Cavalcante- 13 votos 
Em branco - I voto 

Para Vice-Presidente: 

Deputado José Camargo- 13 votos 
Em branco- I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente os Senhores Senador Luiz Cavalcante e Deputado José Camar­
go. 

Assumindo a presidência, o Sr. Senado"r Luiz Cavalcant~ agradece 
a seus pares a honra com 'que foi distinguido e designa Relator da 
matéria o Senhor Deputado Pedro Colin, conforme determina o pa­
rágrafo terceiro do Art. 10 do Regimento Comum, passando a ler o 
Art. 11 e seus parágrafos, do citado Regimento, que regerão os traba~ 
lhos da Comissào. 

A .seguir, o Senhor Presidente convoca a Comissão para se reunir 
no d1a li (onze), de abril, às li :00 horas, no Auditório do Senado Fe­
deral, a fim de discutir e votar o parecer do Senhor Relator sobre a 
matéria. 

Concluindo, o Senhor Presidente comunica que as emendas deve­
rão ser apresentadas nos dias 31 (tri'nta e um)' de março a 7 (sete)· de 
abril, perante a Secretaria da Comissão, nos horários das 9:00 às 
19:00 hoias e, durante a noite, quando houver Sessão em qualquer 
das duas Casas do Congresso Nacional. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e para constar, 
eu, lêda Ferreira da Rocha, assistente da Comissão, lavrei a presen­
te Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e 
demais membros. 

Senadores Eurico Rezende- Virgl'lio Távora- Arnon de Mello­
Luiz Cavalcante- Heitor Dias- Cattete Pinheiro- Fernando Cor­
rêa- Deputados Gottzaga Vascottcelos- Sussumu Hi,ata - Rozen­
do de Souza - Rog~rio Rêgo - Garcia Neto - Usâneas Maciel -
Freitas Diniz. 

AVISO 

I -A Comissão receberá emendas nos dias 31 (trinta e um), }9 

(pri_meiro), 2 (dois), 3 (três), 4 (quatro), 5 (cinco),' 6 (seis) e 7 (sete), de 
abnl. 

2 - As emendas deverão ser encaminhadas ao Andar Térreo do 
Anexo 11 do Senado Federal, nos horários das 9:00 (nove) às 19:00 
(dezenove) horas e, durante a noite, quando houver sessão em qual~ 
quer das duas casas do Congresso Nacional; 

3 - Término do prazo para apresentação de emendas da 
Comissão: 
Dia 7, às 19:00 horas; 

4 -As emendas só serão recebidas quando o original vier acom­
panhado de três cópias; 

5 - Ao término do prazo de recebimento de emendas, será aberto 
o prazo de 24 horas (vinte e quatro horas) constantes do§ 2Y do arti­
go li do Regimento Comum, para recebimento de recursos; 

6 - Durante o decorrer do citado período, haverá, na Secretaria 
da Comissão, plantão ininterrupto para recebê-los; e 

7- A apresentação do parecer do relator perante a Comissão dar­
se-á no dia li (onze), de abril, às 11:00 horas, no Auditório do Sena­
do Federal. 

Congresso Nacional, em 30 de março de I 973. - Senador Luiz 
CaValeante, p,esideme. 

COMPOSIÇÃO 
Pres!dente: Senador Luiz Cavalcante 
Vice~ Presidente: Deputado José Camargo 
Relator: Deputado Pedro Cal in 

Senadores Deputados 

ARENA 
I. Eurico Rezende I. Gonzaga de Vasconcelos 
2. Virgílio Távora 2. Sussumu Hirata 
3. Arnon de Mello 3. Rozendo de Souza 
4. Luiz Cavalcante· 4. Rogério Rêgo 
5. Carvalho Pinto 5. Batista Miranda 
6. Heitor Dias 6. Pedro Colin 
7. Milton Trindade 7. Luiz Garcia 
8. Cattete Pin.heiro 8. Garcia Neto 
9. Fernando Corrêa 

10. Vasconcelos Torres 

MDB 

I. Nelson Carneiro I. Lisâneas Maciel 
2. Freitas Diniz 
3. José Camargo 

CALENDÁRIO 
Dia 29-3- É lido o projeto, em Sessão Conjunta; 
Dia 30~3 - Instalação da Comissão, escolha do Presidente, 

Vice-Presidente e designação do Relator; 
Dias 31-3, I, 2, 3, 4, 5, 6, e 7-4- Apresentação de emendas, 

perante a Comissão; 
Dia 11·4- Reunião da Comissão para apreciação do parecer 

do Relator, às 11:00 horas, no Auditório do Senado FederaJ· 
. Até dia' 18·4-73- Apresentação do parecer, pela Comissão; 

d1~cussão do projeto, em sessão conjunta, a ser convocada tão logo 
SeJa publicado e distribuído em avulso o parecer da Comissão Mista. 

prazo 
Início: dia 30·3-73 . ..-Término: dia 8~5-73. 
Assistente: Leda Ferreira da Rocha- Subsecretaria de Comissões 

-Serviço de Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito _Andar 
Térreo do Anexo 11 - Senado Federal - Telefone 24-8105 -
Ramais 303 e 312. 

COMISSÃO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 20, 

de 1973 {CN), que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-lei n9 1.263, de lY de março de 1973, que 
"reajusta os vencimentos, proventos e salários dos servidores 
da SecretaríawGeral do Tribunal de Contas da União, e dã ou­
tras providências''. 

ATA DA I• ~EUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 2 Dl ABRIL DE 1973 

Ãs dez horas do dia dois de abril de mil novecentos e setenta e 
três, no Auditório do Senado Federal, presentes os Senhores Sena­
dores Flávio Brito, Duarte Filho, Renato Franco, Guido Mondin, 
Osires Teixeira, Accmly Filho, Carlos Lindenberg, Fausto Castelo~ 
Branco e Benjamin Farah e os Senhores Deputados Albino Zení: 
Delson Scarano e Silvio Venturolli, reúne-se a Comissão Mista para 
~studo e parecer sobre a Mensagem nY 20, de 1973 (CN), que "Rea­
justa os Vencimentos, Proventos e Salários dos Servidores da Secreta­
r~a-Geral do Tribunal de Contas da União, e dá outras providên­
Cias". 

De acorda com a que preceitua o Regimento Comum, assume a 
presidência o Senhor Senador Renato Franco, que declara instalada 
a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor Presidente escla­
rece que irá proceder à eleição do Presidente e do Vice~ Presidente. 
Distribuídas as cédulas o Senhor Presidente convída para funcionar 
como escrutinado r o Senhor Deputado Delson Scarano. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Deputado Silvio Venturolli- I t votos 
Em branco- 1 voto 

Para Vice-Presidente 

Senador Benjamin Farah- li votos 
Em branco- l voto 
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São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente os "Senhores Deputado Silvio Venturolli e Senador Benjamin 
Farah. Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Silvio Ven­
turol\i, agradece a sem pares a honra com que foi distinguido e desig­
na para relatar a matéria o Senhor Carlos Lindenberg. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e para cons­
tar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente 
e demais membros e vai à publicação. - Senadores: Flávio Brito­
Duarte Filho - Renato Franco - Guido Moftdin - Osires Teixeira 

- Accioly Filho- Carlos Lindenberg- Fausto Castefo:Branco­
Beniamin Farah- Deputados: Albino .Zeni- Delson Scai-ano- Si!­
rio Venwrolli. 

COMPOSIÇÃO 

Presiden,te: Deputado Sy\vio Ventura\\ i 
Vice-Pn:sidente: Senador Benjamin Farah 
Relat<:Jr: Senador Carlos Lindenberg 

Senadores 

\. ~'\ávio Britto 
2. Duarte Filho 
3. Renato Franco 
4. Guido Mondin 
S. Osires T~ixeira 
6. Antônio Carlos 
7. Daniel Krieger 
8. Accioly Filho 
9. Carlos Líndenberg 

ARENA 

10. Fausto Castelo-Branco 

MDB 
I. Benjamin Farah 

CALENDÁRIO 

Deputados 

I. Albino Zen i 
2. Antônio Mariz 
3. Delson Scarano 
4. Emanuel Pinheiro 
5. Josias Gomes 
6. Helbert Santos 
7. Furtado Leite 
8. Sytvio Venturolli 

I. Argilano Dario 
2. Francisco Studart 
3. José Freire 

Dia 30.3.73- Ê lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até dia 19.4.73- Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 19.4.73 na Comissão Mista~ 
Até dia 30.4.73 no Congresso Nacional. 

Subsecretaria das Comissões; Serviço de Comissões Mistas, Es­
peciais e de Inquérito-- Andar Térreo- Anexo 11- Senado Fede­
ral- Assistente: Haroldo Pereira Fernandes- Telefone: 24-8105-
Ramais 674 e 303. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~> 21, 
de 1973, que submetE' à deliberação do Congresso Nacional tex~ 
to do Decreto-lei n~' 1265, de 14 de março de 1973, que "autg.. 
riza o Tesouro Nacional a promover o aumento do capital da 
Companhia Siderúrgica Nacional, e dá outras providências''. 

I• REUNIÃO, REALIZADA EM 2 DE 
ABRIL DE 1973 

Ãs dez. horas do dia dois de abril de mil novecentos e setenta e 
três, no Auditório do Senado Federal, presentes os Senhores Senado­
res Osires Teixeira, Arnon de Mello, Luiz Cavalcante, Leandro Ma­
ciel, Milton Trindade, Paulo Guerra, Virgílio Távora, José Augusto, 
Carlos Lindenberg e Ruy Carneiro, e os Senhores Deputados Daso 
Coimbra, Gastào MUHer, Jarmund Nasser e João Guido, reúne-se a 
Comissão Mista incumb1da de estudo e parecer sobre a Mensagem n~> 
21, de 1973 (CN), que "submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-lei nl' 1.265, de 14 de março de 1973, que "auto­
IZ3 o Tesouro Nacional a promover o aumento do capital da Com­

,h ... lhia Siderúrgica Nacional e dá outras providências". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
presidência o Senhor Senador Leandro Maciel, que declara instala­
da a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente es~ 
clarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 
Distribuídas as cédulas, o Senhor Presidente convida para funcionar 
como escruünudor o Senhor Deputado Gastào MUller. 

Procedida <t eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Milton Trindade- 13 votos 
Em Branco- I voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Jorge Ferraz- 13 votos 
Em Branco - I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente os Senhores Senador Milton Trindade e Deputado Jorge 
Ferraz. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Milton Trindade 
agradece aos membros da Comissão a honra com que foi distinguido 
e designa para funcionar como relator da matéria o Senhor Depu­
tado Daso Coimbra. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar, eu, Cândido Hippertt, Assistente da Comissão, lavrei a presente 
Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente e demais' 
membros presentes.- Senadores Osires Teixeira- Arnon de Mello 
- Luiz Cavalcante- Leandro Maciel- Milton Trindade- Paulo 
Guerra- Virf(t'lio Távora- José .4ugusto- Carlos Lindenberg -
Ruy Carneiro- Deputados Daso Coimbra- Gastào Müller- Jar­
mu.nd Nasser- João Guido. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Mil:on Trindade 
Vice-Presidente: Deputado Jorge Ferraz 
Relator: Deputado Daso Coimbra 

Senadores Deputados 

ARENA 

I. Osires Teixeira 
2. Arnon de \1ello 
3. Luiz: Cavalcante 
4. Leandro Maciel 
5. Milton Trindade 
6. Paulo Guerra 
7. Virgílio Távora 
8. Domício Gondin 
9. José Augusto 

10. Carlos Lindenberg 

MDB 
I. Ruy Carneiro 

CALENDARIO 

l. Daso Coimbra 
2. Dyrno Pires 
3. Gastão Muller 
4. Jarmund Nasser 
5. João Guido 
6. José Pinheiro 

Machado 

7. José Sally 
8. Lins e Silva 

I. Amaury Müller 
2. Ária Theodoro 
3. Jorge Ferraz 

Dia 30-3-73- Ê lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até dia 19-4-73- Apresentação do parecer,, pela Comissão, de 

acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 19-4-73- na Comissão Mista; 
Até dia 14-5-73- no Congresso Nacional. 
Subsecretaria de Cornissões: Serviço de Comissões Mistas, Espe­

ciais e de Inquérito- Andar Térreo do Anexo li do Senado Federal 
-Secretário: Cândido Hippertt- Telefone: 24-8105- Ramais 676 
e 303. 
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COMISSÃO MISTA 

IIKumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~ 22, 
de 1973 (CN), que submete à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto-lei n~ 1.264, de 1"' de março de 1973, 
que ••modifica, no exercício de 1973, a distribuição da receita 
proveniente da Arrecadação do Imposto Único sobre Lubrifi­
cantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos e sobre a Energia 
EU!trica, e dá outras providências". 

ATA DA REUNIÃO DE INSTALAÇÃO, REALIZADA 
EM 2 DE ABRIL DE 1973. 

Âos dois dias do mês de abril do ano mil novecentos e seten­
ta e três, no Auditório do Senado Federal, às dez horas, presentes os 
Senhores Senadores Saldanha Derzi, Accioly Filho, Carlos Linden­
berg, Osires Teixeira, Leandro Maciel, Danton Jobim, José Augusto, 
Milton Trindade, Fernando Corrêa, Heitor Dias e os Senhores Depu­
tados Manoel 'de Almeida, Nunes Freire, Parente Frota e Freitas 
Um1z realiza a sua primeira reunião a Comissão Mista do Congresso 
Nacioi1al incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n"' 22, de 
1973 (CN), que submete à deliberacão do Con~resso Nacional texto 
do pecreto-lei n"' 1.262. de 27 de fevereiro de 1973, que "Modifica, 
no exercício de 1973, a distribuição da receita proveniente da arreca­
dação do Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustíveis 
líquidos e Gasosos e sobre Energia Elétrica, e dá outras providên­
cias". 

Em obediência ao aue dispõe as Normas Regimentais, as~umiu 
a Presidência o Senhor SenadO! Carlos Lindenberg, que, após de­
clarar instalada a Comissão, manda distribuir is cédulas de votação 
para escolha de seus dirigentes e designa o Senhor Deputado Parente 
Frota para funcionar como escrutinador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente 

Deputado Manoel de Almeida- 13 votos 
Em branco- I voto 

Para Vice-Presidente 
Deputado Freitas Diniz-13 votos 
Em branco- I voto 
Em- cumprimento ao deliberado, o Senhor Presidente eventual, 

Senador Carlos Lindenberg, proclama eleitos, respectivamente, Pre~ 
sidente e Vice-Presidente da Comissão, os Senhores Deputados Ma­
noel de Almeida e Freitas Diniz e convida o primeiro a assumir a di­
reção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Manoel de Almei­
da agradece em seu nome e no do Senhor Deputado Freitas Diniz a 
honra com que foram distinguidos e designa o Senhor Senador Fer­
nando Corrêa para relatar o Projeto. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a 
reunião e, para constar, eu, Hugo Antonio Crepaldi, Assistente da 
Comissão, lavrei a oresente Ata. que após lida e aprovada, vai 

assinada pelo Senhor Presidente. - Senadores Saldanha Derzi -
Accioly Filho- Carlos Lindenberg- José Augusto- Heitor Dias­
Milton Trindade- Osires Teíxeira- Duarte Filho- Leandro Ma­
ciel - Fernando Corrêa - v'anton Jobim:- Deputados Manoel de 
Almeida- Parente Faria- Nunes Freire- Freitas Diniz. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Manoel de Almeida 
Vice-Presidente: Deputado Freitas Diniz 
Relatt~r: Senador Fernando Corrêa 

Senadores Deputados 

ARENA 

l. Saldanha Derzi l. Bezerra de Melo 

2. Accioly Filho 2. Hermes Macedo 

3. Carlos Lindenberg 3. José Haddad 

4. José Augusto 4. Manoel de Almeida 

5. Heitor Dias 5. Nunes Freire 

6. Milton Trindade 6. Oceano Carleial 

7. Osires Teixeira 7. Parente Frota 

8. Duarte Filho B. Parsifal Barroso 

9. Leandro Maciel 

lO. Fernando Corrêa 

MDB 

L Danton Jobim L Freitas Diniz 

2. Pedro Faria 

3. José Camargo 

CALENDÁRIO 

Dia 30.3.73- É lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 

Até Dia 19.4.73- Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. 110, do Regimento Comum. 

Prazo 

Até dia 19.4.73 na Comissão Mista; 
Até dia 01.5.73 no Congresso Nacional. 

Subsecretaria de Comissões; Serviço de Comissões Mistas, Espe­
ciais e de Inquérito - Andar Térreo do Anexo 11 - Senado Fe­
deral -Assistente: Hugo Antônio Crepaldi- Telefone: 24.81.05 
-Ramais 672 e 303. 

INDICE DO CÓDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 
O presente trabalho, que denominamos íNDICE DO 

CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPREMO TRffiUNAL 
FEDERAL·, foi elaborado com a. coleção de acórdãos, 
cujos processos versam sobre Direito Civil e foram jul­
gados à luz do CóDIGO CIVIL. 

mos classificação, por ordem de artig_o do Código Civil. 
Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado 
várias vez'i!s; isso deve ao fato de que o julgamento, 
embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos 
julgados pela Excelso Pretória proferidos. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do Compilamos os julgados pOr ordem numérica, não 
assunto de interesse do consulente, coordenamos um importando a espécie do processo, facilitando, assim, seu 
índice por ordem alfabética e outro, ao qual denomina~ manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

I P.-\.RTE: a) Classificação, pOr artigo, do Código Civil - V; b) Legislação Comple­
me.ntar - CLXV; 11 PARTE: a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil - 1; b) 
Julgamentos - 27; DI PARTE: a) índice alfabético remissivo - 389; b} tndice nu­
mérico por espécie de processo - 458. 

Preço do volume com 680 páginas em brochura . , . , . , ... , 
encadernado, impresso em papel bíblia , , .. , , , . , .. , , .. , , . 

Cr$ 
Cr$ 

30,00 
40,00 
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Presidente: 
Filinto Müller (ARENA- MT) 

J9~ Vice-Presidente: 
Paulo Tôrres (ARENA- RJ) 

2~"-Vice-Presidente: 

Adalberto Sena (MDB- A C) 

(9-Secretário: 
Ruy Santos (ARENA-BA) 

29-Secretârio: 
Augusto Franco (ARENA- SE) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

MESA 

39-Secretârio: 
Milton Cabral (ARENA- PB) 

49-Secretârio: 
Benedito Ferreira (ARENA- GO) 

Suplentes de Secretários: 

Geraldo Mesquita {ARENA- A C) 

José Augusto (ARENA- MG) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 

Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Abril de 1973 

LIDERANÇA DA ARENA 
EDA MAIORIA 

Líder: 
Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

Vice-líderes: 
Eurico Rezende (ARENA- ES) 
Ney Braga (ARENA- PR) 
Virgílio Távora (ARENA- CE) 
Dinarte Mariz (ARENA- RN) 
José Lindoso (ARENA- AM) 
Flávio Britto (ARENA- AM) 
Saldanha Derzi (ARENA- MT) 
Osire;; Teixeira (ARENA- GO) 
Guido Mondin (ARENA- RS) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Líder: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 

Vice-líderes: 
Danton Jobim (MDB- GB) 
Benjamin Farah (MDB- GB) 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

· (7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 

(13 Membros) 

Titulares 

Antônio Fernandes. 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Ney Braga 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 

(7 Membros) 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Resende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 

(li Membros) 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Ney Braga 
Osíres Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 
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COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 

(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares Suplentes 

ARENA 

Magalhães Pinto Domício Gondim 
Vasconcelos Torres José Augusto 
Wilson Campos Geraldo Mesquita 
Jessé Freire Flávio Britto 
Arnon de Mello Leandro Maciel 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

MDB 

Franco Montoro Amaral Peixoto 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 

(7 Membros) 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Mílton Trindade 

Benjamin Farah 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montara 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo· Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarle Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Britto 
Eurico Rezende 

Nelson Carneiro 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Ney Braga 
Eurico Rezende 

F r anca M ontoro 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José: Esteves 

Danton Jobim 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares Suplentes 

ARENA 

Arnon de Mello Paulo Guerra 
Luiz Cavalcante Antônio Fernandes 
Leandro Maciel José Guiomard 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Lenoir Vargas 

MDB 

Benjamin Farah Danton Jobim 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Titulares 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
José Augusto 
Emival Caiado 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 
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COMISSÃO DE RELAÇÚES EXTERIORES- (CRE) 

(15 Membros) 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montoro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Fausto Castelo-Branco 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Guiomard 
Cattete Pinheiro 
Virgílio Távora 
Ney Braga 

Amaral Peix:oto 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
Milton Trindade 

Amaral Peixoto 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- ( CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Em i vai Caiado 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capao ema 
Paulo Guerra 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Amaral Peixoto Benjamin Farah 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNJCAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

Titulsres 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo~ Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 

Benjamin Farah 

ARENA 

MDB 

Supledtes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Duarte Filho 
Virgílio Távora 

Benjamin Farah 

Constituição da República Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional n;0 1, de 17·10-69) 

FORMATO DE BOLSO 

f 
EM BROCHURA ............................. . 

PREÇOS: ENCADERNADA ~ PLASTICO .••.••••..•.•.•.•. 
ENCADERNADA EM PELICA .......... , ......... 

Cr$ 2,00 
CF$ 3,50 
Cr$ 7,00 
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"MANUAL DE ORGANIZAÇÃO PARTIDÁRIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 páginas - Preço Cr$ 5,00 

INDICE 

I - Da Flliação Partidária 
11 - Convocação da Convenção Municipal 

111 - Registro das Chapas 

IV - Impugnação do Registro 

V - Instalação e Fuhcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
VIl - Dos Livros do Partido 

VIII - Dos Diretórios Municipais 

IX - Das Comissões Executivas 

X -- Dos Delegados dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 

XII - Dos Municípios sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições 
municipais de 1972 

XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação. 

AI'!' EX OS: 

8) Modelo n9 1 - Edital de Convocação da Conven­
ção Municipal 
Modelo n? 2 - Notificação de Convencional para 
comparecer à Convenção 
Modelo nl? 3 - Requerimento de Registro de Cha· 
pas 
Modelo n9 4 - Autorização coletiva para Inscrição 
de candidato 
Modelo n9 5 - Ata da Convenção 
Modelo n9 6 - Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n9 7 - Edital de Convocação do Diretório 
Municipal 
Modelo n9 8 - Notificação aos membros do Olre· 
tôrio 
Modelo nl? 9 - Requerimento ao Juiz Eleitoral In­
dicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n9 9.058,.de 3 de setembro de 1971, 
, do Tribunal Superior Eleitoral 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

PUBLICAÇAO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 páginas - Preço Cr$ 20,00 

INDICE 

I - LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS POLITICOS 

a) Lei n• 5. 682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgâ­
nica dos Partidos Polfticos" (D.O .. de 21-7-71; ret. 
D.O. de 23-7-71). 

b) Lei nl? 5.697, de 27 de agosto de 1971 -"Dá nova 
redação aos artigos que menciona da Lei'n? 5.682, 
de 21 de julho de 1971 

- Lei Orgânica dos Partidos Politicos" (0.0. de 
1'-9-71). 

c) Quadro Comparativo: 

- Lei n9 5. 682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Or­
gânica dos Partidos Políticos" (D.O. de 21-7-71; 
rei. D.O. de 23-7-71); 

-Lei nl? 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Dá 
nova redação aos artigos que menciona da Lei 
n9 5. 682, de 21 de julho de 1971 - Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos" (D.O. de 1'?-9-71); 

- Projeto de Lei n9 8/71 (CN); e 

- Lei n9 4. 740, de 15 de julho de 1965- "lei Or-
gânica. dos Partidos Políticos" (0.0. de 19-7-65; 
rei. D.O. de 3-7-65). 

d) lnstruçõ·es para Organização, Funcionamento e Ex­
tinção dos Partidos Polit1cos - Resolução n9 9. 058, 
de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior Elei· 
!oral (D.J, de 13-9-71). 

11 - CóDIGO ELEITORAL 

a) Lei n9 4. 737, de 15 de julho de 1965 - "Institui o 
Código Eleitoral" (D.O. de 19-7-65; rei. D.O. de 
3D-7-65). 

b) alterações: 

- Lei n? 4. 961, de 4 de maio de 1966 - ''Altera a 
redação da Lei n? 4. 737, de 15 de julho de 1965 
{Código Eleitoral)" (D.O. de 6-5-66) (alterações já 
consignadas); 

- Decreto-lei nl? 441, de 29 de janeiro de 1969 -
"Altera e revoga dispositivos da Lei ·n9 4. 961, de 
4 de maio de 1966" {D.O. de 30-1-69; ret. 0.0. 
de 4-2-69) {alterações já consignadas); 

-..,... Decreto-lei nl? 1.064, de 24 de outubro de 1969 
- "Altera a redação do art. 302 do Código Elei-
toral, e dá outras providências" (0.0. de 27·1o-69), 

111 - SUBLEGENDAS 

- Lei n9 5. 453, de 14 de julho de 1969 - "Institui 
o sistema de sublegenda, e dá outras providên­
cias" (D.O. de tB-6-68). 

IV - INELEGIBILIDADES 

- lei Gomplementar n? 5, de 29 de abril de 1970 
- "Estabelece, de acordo com a Emenda Cons· 
titucional n? 1, de 17 de outubro de 1969, art. 151 
e seu parágrafo únfco, casos de Inelegibilidades, 
e dá outras providências" (D.O. de 29-4-70). 
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ANAIS 
Mês de fevereiro de 1965 
~és de março de 196~ 
Mês de abril de 1965 
~ês de maio de 1965 
Mês de mato de 1965 
Mês de julho de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de outubro de 1965 
Mês de outubro de 1965 

Mês de janeiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968· 
Mês de março de 1968 

Mês de março de· 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de agosto de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 

Mês de outubro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de novembro de 1969 

Mês de abril de 1970 
Mês de abril de 1970 

Mês março/abril de 1971 
Mês março/abril de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de maio de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de agosto de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Mês de outubro de 1971 

Mês de abril de 1972 

DO SENADO 
S:ESSOES 1.• a 16.a. - Preparatória 
SESSOES 1.• a 20.a - Preparatória 
SESSOES 21.• a 38.• -
SESSOES 39.• a 50.• - tomo I 
SESSOES 51,a a 62.• - Tomo Ir 
SESSOES 9o.a a 106.a -
SESSõES 107.• a 117.3. - tomo I 
SESSOES ll8.• a 13o.a. - tomo II 
SESSOES 141.• a 142.• - tomo I 
SESSOES 143.• a 145.a - tomo II 
SESSOES 146.• a 155.• - tomo I 
SESSõES 156.• a 166.a - tomo TI 

SESSOES 1.• a 12.a. (Convocação Extraord.) 
SESSOES 13.• a 27 .a (Convocação Extraord.) 
SESSOES 28.a a 34.• (Convocação Extraord.) 
SESSOES 1.a. a 15.a o.a. e 2.• sessões Prepara-

tórias - vol. I) 
SESSOES 16.a a 32.• - tomo li 
SESSOES 33.a a 42.• - tomo I 

-- SESSõES 43.• a 62.n. - tomo li 
SESSOES 63.• a 78.• - tomo I 
SESSOES 79.8 a 100.a - tomo ll 
SESSõES 101.a a 114.a - tomo I 
SESSOES 115.a. a 132.a. - tomo li 
SESSOES t.• a 10.a. (Convocação Extraord.) 
SESSOES 11.• a 24.a - tomo li 
se.ssOES 133.• a 150.• - tomo r 
SESSOES 151.a a 171.• - tomo li 
SESSOES 172.a a 188.11 - tomo I 
SESSOES 189.• a 209.11 - tomo li 
SESSOES 210.a a 231.• - tomo I 
SESSOES 232.• a 262.• - tomo I1 
SESSOES 263.a a 275." - tomo I 
SESSõES 276.• a 298.• - tomo II 
SESSOES v~ a 15.1:1.- tomo r (Convocação 

Extraordinária) 

SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 

1.• a 7.a - tomo r 
8.• a 19.a. - tomo I 

20.• a 36.• - tomo li 

SESSOES 1.a a 12.11 - tomo I 
sESSõES ta.a a 20.• - tomo li 

SESSOES t.• a 11.• - tomo I 
SESSOES 12.• a 21.!" - tomo U 
SESSOES 22.• a 32.a - tomo I 

- SESSOES 33.• a 44.a. - tomo li 
SESSOES 68.• a 81.• - tomo I 
SESSOES 82.a a 93.a - tomo li 
SESSOES 94.a. a 103.• - tomo I 
SESSOES 104.• a 115.• - tomo li 
SESSOES 116.a a 126.• - tomo I 
SESSOES 127.a a 138.• - tomo n 
sESSOES 139.a a 148.• - tomo I 
SESSOES 149.a a 157.• - tomo U 

s:ESSOES t.• a 12.• - tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 

Abril de 1913 
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INDICE DO CODIGO CIVIL APLJGADO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jaiíftl Noronha e Odaléa Martins 

Terça-feira 3 0409 

Explicação dos autores: mos classificaçã.o, por ordern de artigo do Código Civil. 
O presente trabalho, que denominamos tNDICE DO Neste fndice, vamos encontrar um mesmo artigo citado 

CóDIGO CTVIL APLICADO NO SuPR.ElldO TRIBUNAL j várias vezes; tsso deve ao fato de que o jlllgamento, 
FEDERAL·, foi elaborado com a cÓleção de acórdãos, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
cujos processos versam sobre Direito Civil e foram jul- legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos 
gados à luz do CODIGO ClVIL. julgados pelo ·Excelso Pretória proferidos. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do Compilamos os julgados por ordem numérica, não 
assunto de interesse do consUlente, coordenamos um importando a espécie do processo, facJlitando, assim, seu 
fndice por ordem alfabétJca e outro, ao qual denomina- manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

I PARTE: a) Classificação, pOr artigo, do Código Civil - V; b) Legislação Comple­
me.ntar - CLXV; 11 PARTE: a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil ..:.__ 1; b) 
Julgamentos - 27; m PARTP:: a) fndice alfabético remissivo - 389; b) índice nu­
mérico por espécie de processo - 458. 

Preço do volume com 680 páginas em brochura ........ ·,. . Cr$ 30,00 
Cr$ 40,00 encadernado, impresso em papel bíbija , ................ . 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

11REFERÊNCIAS DA SúMULA DO STF11 

Trabalho coropleto da Súmula do STF, contendo tOdos os Acórdãos, Leis federais, estaduais, municipais, De­
cretos, Decretos-leis, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de base à. Súmula. 

CONTENDO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 

No 10.0 Volume o índice completo por matéria. - O 20.0 Volume contém os enunciados das novas Súmula~ 
n.Os 473 a 551. - o 21.0 Volume oontém o Regimento Interno do STF (atualizado) 

PREÇO: CR$ 20,00 POB VOLUME, EM BROCHURA - OBRA TOT.U.: 30 VOLUMES, lNCLUINDO·SE 
AS 79 NOVAS SúMULAS 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

ALTERAÇOES À SOMULA DA JURJSPRUD(NCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

lNDICE GERAL: Apresentação - Composição do 
Tribunal - Processos da competência do STF (Por­
taria n.• 87) - índice alfabético e remissivo -
Súmulas alteradas (n.os 2 - ll - 71 - 73 - 74 -
118 - 146 - 152 - 211 - 240 - 274 - 345 - 358 -
370 - 416 - 427 - e 435) - AplicaçãO das Súmulas 
n.Os 473 a 551. 

Volume com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL COM INDICE E LEGISLAÇÃO CITADA 
Volume com 104 páginas - Préço: Cr$ 5,00 



0410 Ten;;a·f{•ira 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONALtSeçào lll 

TEH.RITORIAL 
DOIS VOLUMES CONTENDO 862 PAGINAS 

- REUNIÃO DO COMITÊ JURíDICO INTERAMERICANO 
-CONFERÊNCIA SOBRE O DIREITO DO MAR (GENEBRA 1971) 
-58 CONFERÊNCIA INTERPARLAMENTAR DE HAIA 
- ARTIGOS SOBRE O MAR TERRITORIAL 
- PRONUNCIAMENTO NO CONGRESSO SOBRE ASSUNTOS 

DO MAR 
- OS NOVOS CAMINHOS DO MAR 
-LEGISLAÇÃO E ACORDOS INTERNACIONAIS INTERESSADOS 
- LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA 
-ACORDOS INTERNACIONAIS 
-REUNIÃO LATINO-AMERICANA SOBRE ASPECTOS DO 

DIREITO DO MAR 

PREÇO DE VENDA: DOIS VOLUMES CRS 35,00 

'i' ''. 

Abril de 1973 

O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRACÃO SOCIAL , 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 

COMISSÃO MISTA 

~ Designação de membros {OCN - 22·8·1970, 
pág. 464) 

- Instalação - H Reunião {DCN - S. li -
22-8-1970, pág. 3. 486) 

- Debates ~ 2~ Reunião (DCN - S. 11 -
12-9-1970, pág. 3. 837) 

DISCURSOS 

(Na Câmara dos Deputados, nó Senado Federal e 
em Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
- Yide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 

(DCN - 4-9-1970, pág. 596) 

EMENDAS 

(DCN -·2-9-1970, pàg. 477) 

- Parecer do Relator às emendas (OCN -
3-9-1970, pág. 542) 

-.. Debates na Comissão Mista; votação das emen• 
das na . Comissão Mista (DCN - S. 11 -
12-9-1970, pág. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4·9~1970, pág, 
613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN - 22-8-1970, pág. 464) 

MENSAGEM N• 13170 

Do Poder Executivo, encaminhando o P.rojeto 
à consideração do Congresso Nacional {OCN 
- 22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PARE:ER DO RE~ATOR 
(DCN - 3-9-1970, pãg. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 
a matéria se transforme em Projeto de Lei 
Complementar- (DCN - S. li - 27-8-1970, 
póg. 3. 560) . 

SANÇÃO 
- Lei Complementar n9 7/70 (D.O. - 8-9-1970, 

,. pãg.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, apro\lação (DCN 
- 4-9·1970, pág. 613) 

VOTAÇÃO DO PROJETO 
(DCN - 4·9-1970, pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇõES DE 
(DCN - 4-6-1970, pãg. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA 

DE I~·FOitMAÇ.\0 LEGISLATIVA 
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Constituição da Repúbli~a Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional n. 0 1, de 17-1 0-69) 

FORMATO DE BOLSO 

{ EM BROCHURA ............................ .. Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 

2,00 
3,50 
1.00 

PREÇOS: ENCADERNADA EM PlASTICO ................. . 
ENCADERNADA EM PELICA ........ : ......... .. 

ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1961, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa e impressa pelo 

Seniço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e Atos 
Institucionais) distribuído aos Senhores CongressiStas no 1n1cio da discussão e votação da nova Constituição, seguem-se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - tzo páp. - Preço: 
Cr$ 6,00. Anteeedentes da Constituição através do noti· 
dário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais mani!es­
ts.ções da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966, 
em ed\.toria.is, crônicas; entrevistas e reportagens, abor­
dando a reforma constitucional desde a indicação da Co­
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defc3a da independência e soberania do Poder Legislativo, 
criticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capítulos do Projeto originário do Executivo-e reme­
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.• VOLUME: Edição 196'7 - 432 pip. - Pr~o: 

CrS 5,00. Primeira fase de tramitação do Projeto de Cons­
tituição no Congresso Nacional - Discussão e votação do 
Projeto. 

Este volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 2_1 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro-. 
jeto de Constituição. 

Focaliza llS manifestações referentes à matéria cons­
titucional, fornecendo, para facilitar as pesquisas, índi· 
ces de sessões, autores (de discursos, apartes, declaraç6es 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temas abordados - e ainda um indice de assuntos. 

3.0 VOLUME: Ediçã.o 1968 - 202 pá.gs. - ~o: 
Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em sessões do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nov~ Constituição ao congresso Nacional. assim como 
aqueles referentes ao periodo da. convocação extraordiná­
ria do Congresso, com uma cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29-11-66 até 11-1-67. 

4.0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. - Num total de 945 págs. Segunda 
rase de tramitação do Projeto de Constituição no Con~ 
rresso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjuntas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova Constituiç:W. 

5.• VOLUME: Edição 1969 - 746 pács. - Preço: 
Cr$ 10,00. Comissão Mista, 

Contém as reuniões realizacl_~s pela Comissão Mista 
encarregada de emitir parecer sobre o Projeto de Cons~ 
tituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6.• VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Projeto de 
Constituição. 

Este volume apr-esenta cada emenda com a respec­
tiva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mls~ 
ta), requerimentos (destaque, preferência, votação con­
junta) e votação. e feita a remissão ao 4.o volume da 
obra, com indicação nas páginas. 

7.0 VOLUME: Edição 1970 - Quadro Comparativo. 
Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 

Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigo. Vo-
lume com 282 páginas - Preço: Cr$ 8,00. · 
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PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50 


